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RESUMO: O presente artigo evidencia o impacto da música como ferramenta no processo de ensino-

aprendizagem na educação infantil, sob a perspectiva do gênero textual lúdico. Adotou-se uma abordagem 

qualitativa, de caráter exploratório e descritivo, fundamentada em pesquisa bibliográfica com autores como 

Vygotsky (1991), Gardner (1994) e Willems (1985), além de documentos normativos como a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). A análise teórica demonstrou que a música, em suas diversas 

manifestações, atua como um poderoso instrumento de mediação cultural e desenvolvimento da inteligência 

musical. A metodologia baseou-se na análise de práticas pedagógicas e no uso de canções infantis como 

“Mariana conta um” e “Seu Lobato tinha um sítio”, ilustrando como o gênero textual musical facilita a 

aprendizagem de conceitos de numeração e vocabulário de forma lúdica e intencional. Os resultados 

indicaram que a música, quando utilizada com intencionalidade pedagógica, estimula habilidades 

cognitivas, motoras, sociais e emocionais, promovendo o prazer de aprender e o desenvolvimento integral 

da criança. Concluiu-se que a musicalização é uma metodologia eficaz para a consolidação dos direitos de 

aprendizagem na primeira infância. 

 

Palavras-Chave: Música; Gênero Textual; Ludicidade; Educação Infantil; BNCC. 

 

 

ABSTRACT: This article highlights the impact of music as a tool in the teaching-learning process in early 

childhood education from the perspective of the playful textual genre. A qualitative, exploratory, and 

descriptive approach was adopted, based on bibliographic research supported by authors such as Lev 

Vygotsky (1991), Howard Gardner (1994), and Edgar Willems (1985), as well as normative documents 

such as the Base Nacional Comum Curricular (BNCC). The theoretical analysis demonstrated that music, 

in its various manifestations, acts as a powerful instrument of cultural mediation and the development of 

musical intelligence. The methodology was based on the analysis of pedagogical practices and the use of 

children’s songs such as “Mariana Counts One” and “Old MacDonald Had a Farm,” illustrating how the 

mailto:marianayani076@gmail.com
mailto:samarasales2105@gmail.com
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musical textual genre facilitates the learning of numeracy concepts and vocabulary in a playful and 

intentional way. The results indicated that music, when used with pedagogical intentionality, stimulates 

cognitive, motor, social, and emotional skills, promoting the pleasure of learning and the child’s integral 

development. It was concluded that musicalization is an effective methodology for consolidating learning 

rights in early childhood. 

 

Keywords: Music; Textual Genre; Playfulness; Early Childhood Education; BNCC. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A música, enquanto linguagem universal e manifestação cultural, exerce papel 

fundamental no desenvolvimento integral da criança, sobretudo na Educação Infantil. 

Mais do que entretenimento, quando utilizada de forma intencional e planejada, torna-se 

um recurso pedagógico capaz de estimular habilidades cognitivas, motoras, sociais e 

emocionais.  

A relevância desta investigação reside na necessidade de compreender e valorizar 

as práticas pedagógicas que promovem o desenvolvimento integral das crianças na 

educação infantil. Diante disso, o problema de pesquisa que norteia este trabalho busca 

compreender como a música, enquanto gênero textual e instrumento lúdico, pode 

promover o desenvolvimento integral da criança no processo de ensino-aprendizagem na 

Educação Infantil.  

Para responder a essa questão, o estudo estabelece como objetivo geral estimular 

o impacto da música como ferramenta no processo de ensino-aprendizagem, destacando 

o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças. Especificamente, 

pretende-se analisar a incorporação da música no ambiente escolar, promover seus 

benefícios para a linguagem e socialização, e investigar as reações e a participação das 

crianças diante dessa metodologia. 

A abordagem parte do pressuposto de que a música é uma linguagem essencial 

para estimular e facilitar o desenvolvimento de habilidades motoras e cognitivas. Sua 

utilização na educação infantil pode ser um instrumento poderoso para que o ambiente 

escolar promova um aprendizado mais lúdico e interativo, motivando as crianças a 

participarem das atividades em sala de aula. Além de facilitar a aprendizagem de 

números, cores e ritmos, a música contribui para o desenvolvimento emocional, 

permitindo que as crianças expressem seus sentimentos.  
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: MÚSICA, LUDICIDADE E 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

1.1. A Música como Linguagem e Gênero Textual na Educação Infantil 

 

A compreensão da música na Educação Infantil exige um olhar que a perceba 

como uma linguagem essencial para a formação humana. Como gênero textual, ela 

articula elementos sonoros e linguísticos que permitem à criança organizar sua percepção 

de mundo. Esta perspectiva é corroborada pela Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que posiciona a criança como protagonista de suas aprendizagens por meio de 

interações e brincadeiras. No campo de experiências “Traços, Sons, Cores e Formas”, a 

BNCC (BRASIL, 2018) orienta que o trabalho pedagógico deve ampliar o repertório 

cultural das crianças, incentivando-as a explorar diversas formas de expressão artística. 

A integração normativa da música na base nacional é evidenciada por objetivos 

de aprendizagem específicos que norteiam a prática docente. O código EI03TS01, por 

exemplo, preconiza que a criança deve “utilizar sons produzidos por materiais, objetos e 

instrumentos musicais durante brincadeiras de faz de conta, encenações, criações 

musicais, festas” (BRASIL, 2018, p. 49). Esta diretriz não apenas valida a música como 

ferramenta lúdica, mas exige que o professor planeje situações onde o som seja um 

elemento de investigação e criação. Ao manipular diferentes fontes sonoras, a criança 

desenvolve a sensibilidade auditiva e a consciência rítmica, competências que, segundo 

Willems (1985), são a base para a aquisição da linguagem musical de forma análoga à 

língua materna.  

Para Willems (1985), a educação musical deve respeitar o triplo aspecto humano 

— sensorial, afetivo e mental —, garantindo que a criança vivencie o som antes de 

racionalizá-lo. Na primeira infância, essa tríade desenvolve-se de forma integrada e 

progressiva. O nível sensorial é a base de todo o processo, relacionando-se à recepção 

auditiva e à reação motora, onde a criança utiliza o próprio corpo e objetos ao seu redor 

como instrumentos para experimentar o ritmo. O nível afetivo surge quando o som deixa 

de ser apenas um estímulo físico e passa a despertar emoções e sentimentos, permitindo 

que a criança se conecte subjetivamente com a melodia. Por fim, o nível mental refere-se 

à organização dessas experiências, onde a criança começa a identificar padrões, 

memorizar sequências e compreender a estrutura musical de forma consciente. 
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Ao abordar a música como um instrumento pedagógico, Willems (1985) defende 

que o desenvolvimento integral da criança só é pleno quando esses três níveis são 

estimulados simultaneamente. O educador, portanto, deve atuar como um facilitador que 

proporciona vivências onde o "sentir" precede o "entender". Essa abordagem garante que 

a aprendizagem musical não seja mecânica, mas sim uma extensão do desenvolvimento 

natural da criança, respeitando sua maturação biológica e psicológica. Assim, a música 

torna-se um veículo de expressão que harmoniza o corpo, o coração e a mente, 

consolidando-se como uma ferramenta indispensável na educação infantil. 

A ludicidade, portanto, não é um acessório, mas a própria essência do processo 

educativo musical. Piaget (1975) argumenta que o brincar é fundamental para o 

desenvolvimento cognitivo, pois permite que a criança realize os processos de 

assimilação e acomodação necessários para compreender a realidade. No contexto 

musical, o jogo simbólico permite que a criança “viva” a música, transformando ritmos 

em movimentos e melodias em narrativas internas. Complementarmente, Vygotsky 

(1991) destaca que o brinquedo atua na Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), 

impulsionando a criança a realizar ações que superam seu nível de desenvolvimento real. 

“No brinquedo, a criança sempre se comporta além de sua idade habitual, acima de seu 

comportamento diário” (Vygotsky, 1991, p. 117). Assim, quando a música é trabalhada 

de forma planejada, ela cria um ambiente de desafio e suporte que potencializa a 

aprendizagem. 

Essa visão integral do desenvolvimento é reforçada pela Teoria das Inteligências 

Múltiplas de Howard Gardner (1994), que identifica a inteligência musical como uma das 

competências fundamentais do ser humano. Gardner (1994) ressalta que a sensibilidade 

ao ritmo, tom e timbre manifesta-se precocemente e deve ser estimulada para que a 

criança desenvolva plenamente seu potencial criativo. A BNCC (BRASIL, 2018) 

converge com esse pensamento ao estabelecer que a exploração de sons e ritmos contribui 

para a construção da identidade e da autonomia. Ao integrar os objetivos de 

aprendizagem, como o EI02TS01, que foca na criação de sons para acompanhar diversos 

ritmos, o educador garante que a música atua como um eixo transversal, conectando a 

expressão corporal, a comunicação linguística e a socialização, transformando a sala de 

aula em um espaço de descoberta e sensibilidade estética. 
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1.2. A Ludicidade no Gênero Música e a Integração com a BNCC 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) estabelece que a Educação 

Infantil deve ter como eixos estruturantes as interações e a brincadeira. Nesse contexto, a 

ludicidade não é um mero anexo, mas a própria metodologia de ensino, e o gênero textual 

música se insere como um dos instrumentos mais eficazes para concretizar essa 

abordagem. A música, em sua essência lúdica, é o veículo que permite à criança 

desenvolver suas habilidades de forma prazerosa e engajadora. A BNCC (BRASIL, 2018) 

organiza a educação infantil em cinco campos de experiência, e a música, por ser uma 

linguagem universal e multimodal, atua como um fio condutor que perpassa todos eles: 

No campo O eu, o outro e o nós, a música promove a socialização e o respeito à 

diversidade. Um exemplo prático é o uso de canções de roda ou atividades de "bandinha 

rítmica", onde a criança precisa esperar sua vez de tocar e ouvir o som do colega, 

desenvolvendo a empatia, a paciência e a noção de coletividade. Em Corpo, gestos e 

movimentos, a música é ligada ao movimento, sendo essencial para o desenvolvimento 

motor. Como exemplo, temos as atividades de "Estátua" ou canções que comandam 

movimentos específicos (como "Cabeça, Ombro, Joelho e Pé"), que trabalham a 

consciência corporal, o equilíbrio e a coordenação motora ampla de forma divertida. 

O campo Traços, sons, cores e formas é onde a música se manifesta de forma mais 

explícita. Exemplifica-se através da exploração de instrumentos confeccionados com 

materiais recicláveis (como chocalhos de garrafa PET), permitindo que a criança 

investigue timbres, intensidades e alturas, estimulando a sensibilidade estética e a 

criatividade. Já em Escuta, fala, pensamento e imaginação, o gênero textual música é um 

poderoso catalisador da linguagem. Um exemplo claro é o uso de parlendas cantadas e 

rimas, que auxiliam diretamente na consciência fonológica, ajudando a criança a perceber 

sons semelhantes e preparando o terreno para a alfabetização de forma orgânica. Por fim, 

em Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações, canções que envolvem 

contagem integram a música ao raciocínio matemático. Como exemplo, a música "Os 

Pequenos Índios" ou "Cinco Patinhos" trabalha noções de quantidade, subtração e 

sequência lógica de forma concreta, associando o som ao número. 

A BNCC (BRASIL, 2018) consolida a música como um direito de aprendizagem 

e desenvolvimento na primeira infância. Ao ser trabalhada de forma lúdica e intencional, 

a linguagem musical se torna um poderoso instrumento para o desenvolvimento integrado 
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da criança, preparando-a para interagir, expressar-se e entender o mundo de forma 

sensível e criativa. 

 

1.3. Contribuições Teóricas para a Educação Musical na Primeira Infância 

 

O ponto de partida para essa análise reside no diálogo entre as perspectivas de 

Jean Piaget (1975) e Lev Vygotsky (1991). Piaget (1975) estabelece o brincar como um 

mecanismo fundamentalmente cognitivo, onde a música, ao facilitar a imitação de sons e 

a incorporação de personagens, potencializa o jogo simbólico. Este jogo é crucial para a 

assimilação da realidade e a consolidação emocional, permitindo que a criança exercite 

suas estruturas mentais e adapte informações.  

Em contraponto, Vygotsky (1991) enfatiza o papel sócio-histórico da ludicidade, 

definindo-a como o criador da Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). A música, 

vista como uma manifestação cultural, atua como um mediador cultural, permitindo que 

a criança, ao ser compartilhada em grupo, alcance um nível de desenvolvimento que seria 

inatingível individualmente. A citação direta de Vygotsky (1991) ressalta essa função 

social: "O jogo é a fonte do desenvolvimento e cria a zona de desenvolvimento proximal. 

A ação da criança no jogo é sempre mais avançada do que sua ação na vida real."  

Essa perspectiva da mediação cultural é corroborada pela neuropsicologia de 

Alexander Luria (1981-1986). Assim, conforme as acepções de Luria (1981-1986), é 

demonstrado que as funções corticais superiores — como memória, atenção e linguagem 

— são moldadas pela interação social e pela cultura. A música, ao exigir a organização 

rítmica e melódica, estimula diretamente as áreas cerebrais responsáveis pela atenção e 

memória, enquanto a letra das canções favorece o desenvolvimento da linguagem e a 

compreensão de símbolos. Assim, a música atua na organização dessas funções, 

reforçando o processo de internalização de Vygotsky e, em atividades coletivas, 

promovendo a socialização e a cooperação, aspectos centrais para o desenvolvimento 

cognitivo e socioemocional. 

A eficácia da música é ainda mais detalhada por Howard Gardner (1994) e Edgar 

Willems (1985). Gardner (1994), com a teoria das Inteligências Múltiplas, legitima a 

Inteligência Musical como uma capacidade distinta, que envolve a percepção e a 

expressão de formas musicais. A educação musical, ao estimular essa inteligência, 

contribui transversalmente para o desenvolvimento de outras, como a corporal-cinestésica 

e a linguística, por meio da integração do som com o movimento e a palavra. 
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Complementarmente, Willems (1985) foca na educação sensorial e rítmica, defendendo 

que o desenvolvimento do ouvido musical se dá pela vivência dos elementos do som 

(ritmo, melodia, harmonia). As atividades propostas por Willems, como cantar e tocar 

instrumentos simples, favorecem a construção de conhecimentos de forma mais elevada, 

explorando emoções e aprimorando as habilidades de concentração e coordenação, o que 

serve de base para os processos de adaptação intelectual descritos por Piaget. 

Por fim, a música se estabelece como um organizador pedagógico fundamental 

sob a ótica da Aprendizagem Significativa de David Ausubel (1980). Ausubel (1980) 

postula que a aprendizagem é mais eficaz quando novos conhecimentos se relacionam 

com conceitos já existentes na estrutura cognitiva do aluno. Nesse contexto, a música 

funciona como um organizador prévio, facilitando a assimilação de conteúdos escolares. 

Canções infantis e parlendas atuam como recursos que conectam o conhecimento novo 

ao repertório cultural e linguístico da criança, utilizando a repetição rítmica e melódica 

para favorecer a memorização e a retenção de informações.  

 

2. ANÁLISE DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: O GÊNERO TEXTUAL 

MÚSICA EM AÇÃO 

 

2.1  A Música como Ferramenta para o Desenvolvimento Cognitivo e Linguístico 

 

A música, em sua essência lúdica e estruturada, constitui um veículo de 

inestimável valor para o desenvolvimento da consciência fonológica e do raciocínio 

lógico, elementos cruciais para o processo de alfabetização e para a formação do 

pensamento complexo. A eficácia da música no desenvolvimento linguístico reside, em 

grande parte, na sua capacidade de aprimorar a consciência fonológica, que é a habilidade 

de perceber e manipular os sons da fala. Luciana Brites (2014), ao abordar a neurociência 

da aprendizagem, destaca que canções infantis, com suas rimas e aliterações, funcionam 

como um treino auditivo que prepara o cérebro da criança para identificar padrões 

sonoros.  

A repetição rítmica e melódica das letras facilita a segmentação das palavras em 

sílabas e, posteriormente, em fonemas, processo conhecido como análise fonêmica. Essa 

habilidade é um preditor de sucesso na alfabetização, pois permite à criança fazer a 

correspondência entre o som (fonema) e a letra (grafema). A música, ao transformar essa 
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análise sonora em um jogo lúdico e prazeroso, reduz a dificuldade intrínseca do processo 

de decodificação da escrita. 

No âmbito do desenvolvimento cognitivo, a música estimula o raciocínio lógico e 

a capacidade de reconhecer padrões. A estrutura musical é inerentemente matemática: o 

ritmo é baseado em frações e divisões do tempo, a melodia segue sequências e a harmonia 

é construída sobre relações numéricas. Gardner (1994) acrescenta que a inteligência 

musical é uma das múltiplas inteligências humanas, e sua estimulação na infância 

contribui para o desenvolvimento de outras áreas, como a linguística e a corporal-

cinestésica.  

Ao participar de atividades musicais, a criança está, inconscientemente, 

exercitando o reconhecimento de padrões e a sequenciação, habilidades que são 

transferíveis para o pensamento lógico-matemático. A capacidade de memorizar a 

sequência de uma canção, de antecipar a próxima nota ou de manter um ritmo constante 

exige o uso da memória de trabalho e da atenção sustentada. O cérebro, ao processar a 

música, ativa áreas responsáveis pelo planejamento e pela resolução de problemas, 

fortalecendo as funções executivas. 

Além disso, a música contribui para uma escuta mais ativa e crítica do ambiente. 

Murray Schafer (1977), com seu conceito de Paisagem Sonora (Soundscape), defende 

que a educação musical deve envolver a conscientização sobre os sons que nos cercam. 

Ao aprender a discriminar e organizar os sons musicais, a criança aprimora sua 

capacidade de escuta do mundo, o que se reflete na melhoria da atenção e da compreensão 

auditiva, habilidades essenciais para a comunicação e a aprendizagem formal. 

Finalmente, a música é um veículo de alegria e humanização na escola. Georges 

Snyders (1994) argumenta que a escola deve propiciar aos alunos as "progressivas 

alegrias" do encontro com a arte, e a música, em sua genialidade, é um dos meios mais 

eficazes para isso. A experiência musical na escola, ao ser prazerosa e significativa, 

contribui para a formação integral do indivíduo, indo além da mera aquisição de 

habilidades cognitivas e linguísticas, e promovendo o desenvolvimento de um senso 

estético e cultural e crítico. 

 

2.1.1 “Mariana Conta Um”: Raciocínio Lógico e Numeração 

 

A canção popular “Mariana Conta Um” estabelece-se como um gênero textual 

instrucional e lúdico de grande valia para o ensino de matemática na primeira infância. 
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Sua estrutura melódica e lírica, aliada à ação corporal da criança, promove o 

desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático e da consciência fonológica, 

articulando-se com as principais teorias do desenvolvimento e as diretrizes curriculares. 

O mecanismo central da canção reside na contagem progressiva, claramente 

expressa no trecho: “Mariana conta um, Mariana conta um, é um, é um, é Ana, viva 

Mariana, viva Mariana. Mariana conta dois, Mariana conta dois, é um, é dois, é Ana, viva 

Mariana, viva Mariana.” Essa progressão é o que permite a articulação com a teoria de 

Jean Piaget (1975) sobre a gênese do número. Para o teórico, o número é uma estrutura 

lógica construída pela síntese de duas operações: a seriação e a classificação. A canção 

estimula a seriação ao exigir a ordenação crescente dos números e a classificação ao 

demonstrar que cada número é uma classe que inclui as classes anteriores.  

Ao cantar e gesticular, a criança não apenas memoriza a sequência numérica, mas 

associa o símbolo (o número) à quantidade e à ação corporal, tornando o aprendizado 

concreto e significativo. Essa prática lúdica está em plena consonância com o campo de 

experiência “Espaços, Tempos, Quantidades, Relações e Transformações” da BNCC 

(2018), que orienta o desenvolvimento do pensamento matemático a partir de 

experiências práticas e interativas (EI03ET07). 

A repetição da estrutura da canção, com a constante volta ao refrão e a 

previsibilidade melódica, é um poderoso instrumento de mediação vygotskiana (1991). A 

canção atua como um mediador externo (signo) que auxilia a criança a desenvolver a 

memória voluntária e a atenção sustentada.  

A Neurociência complementa essa visão, indicando que a previsibilidade rítmica 

e melódica engaja o córtex pré-frontal, fortalecendo a memória de trabalho e as funções 

executivas, preparando o cérebro para tarefas cognitivas mais complexas. 

Adicionalmente, a dimensão de Ritmo e Melodia da canção encontra respaldo na 

pedagogia musical de Edgar Willems (1985). A educação sensorial, central em sua obra, 

defende que a vivência do ritmo e da melodia aprimora a percepção auditiva e a 

discriminação sonora. Essa discriminação é a base da consciência fonológica, habilidade 

essencial para a alfabetização.  

A BNCC (2018) reconhece essa interconexão ao propor que o campo “Traços, 

Sons, Cores e Formas” seja explorado para que a criança desenvolva a escuta atenta e a 

expressão (EI03TS01), habilidades que são diretamente aprimoradas pela estrutura 

sonora da canção. A canção, como um gênero textual lúdico, insere a criança na Zona de 

Desenvolvimento Proximal (ZDP) de Vygotsky (1991), onde ela se engaja em um papel 
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social (o de contadora) e se expressa, promovendo o desenvolvimento social e a 

internalização de conceitos de forma prazerosa. 

 

 

2.2  A Prática Pedagógica e a Importância da Intencionalidade 

 

A eficácia dessas canções, contudo, depende da intencionalidade pedagógica do 

educador. A música não é um mero “tapa-buraco” na rotina, mas um recurso que deve ser 

planejado para atingir objetivos específicos de aprendizagem. 

A metodologia de pesquisa qualitativa adotada, prevê a inclusão de relatos de 

experiências pedagógicas e entrevistas com professores, aspecto crucial para 

compreender a prática docente. A análise dos dados coletados em campo possibilita 

identificar: 

1. Como o professor planeja a atividade musical (intencionalidade).  

2. Quais são os resultados observados nas crianças (desenvolvimento).  

3. Quais são os desafios e as soluções encontradas na prática (reflexão). 

A análise de conteúdo dessas entrevistas, conforme proposto por Bardin, 

permitiria validar a teoria com a prática, demonstrando que o uso do gênero textual 

música, quando lúdico e intencional, é uma metodologia eficaz para o desenvolvimento 

integral na Educação Infantil. 

 

2.3 Planos de Aula Detalhados: A Música como Roteiro Pedagógico 

 

Para ilustrar a intencionalidade pedagógica, a seguir são apresentados planos de 

aula detalhados, transformando as canções em roteiros estruturados para o 

desenvolvimento de habilidades específicas. Esta organização pedagógica fundamenta-se 

no equilíbrio entre três pilares essenciais: a Canção, a Ludicidade e a Avaliação, que 

juntos garantem que a música cumpra seu papel transformador no ensino infantil. 

O componente Canção é o ponto de partida e o suporte textual do planejamento. 

A escolha do repertório deve considerar não apenas a melodia, mas a riqueza do gênero 

textual, observando rimas, vocabulário e a temática abordada. A canção funciona como o 

"fio condutor" que apresenta o conteúdo de forma orgânica. 

A Ludicidade entra como a metodologia viva do plano de aula. Não se trata apenas 

de ouvir a música, mas de "brincar a música". Através de jogos rítmicos, dramatizações 
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das letras e o uso de instrumentos musicais, a ludicidade permite que a criança 

experimente o conteúdo com todo o corpo.  Por fim, o componente Avaliação na educação 

musical infantil assume um caráter processual e formativo.  

 

2.3.1 Plano de Aula: “Mariana Conta Um” e o Raciocínio Lógico 

 

 

Componente 

 

 

Objetivo Específico 

 

Desenvolvimento da Atividade 

 

Conexão Teórica 

 

 

 

    Canção 

 

Estimular a contagem progressiva 

e a associação número-

quantidade. 

Cantar a música, utilizando os 

dedos ou objetos (blocos, bolas) 

para representar a quantidade 

cantada. A cada número, a criança 

deve levantar o número 

correspondente de dedos. 

Piaget (Construção do 

número) e BNCC (Espaços, 

Tempos, Quantidades). 

 

 

 

 

  Ludicidade 

 

Desenvolver a coordenação 

motora fina e a concentração. 

Jogo de “Estátua Numérica”: Ao 

final de cada contagem, o 

professor diz um número e as 

crianças devem fazer uma estátua 

com a quantidade de partes do 

corpo no chão (ex: dois pés e uma 

mão). 

Willems (Educação rítmica e 

motora). 

 

 

   Avaliação 

 

Observar se a criança consegue 

manter a sequência numérica e 

associar o número à quantidade 

de objetos/dedos. 

Registro fotográfico e anotações 

sobre a participação e o 

engajamento na contagem. 

Vygotsky (Observação da 

ZDP). 
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3. MÚSICA E INCLUSÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

A música, por sua natureza universal, é uma linguagem que favorece a inclusão 

escolar, permitindo que todas as crianças participem do processo de ensino-aprendizagem 

de forma ativa e significativa. Crianças com diferentes necessidades educacionais 

especiais encontram na música um espaço de expressão e interação, já que ela não 

depende exclusivamente da linguagem verbal e pode ser vivenciada por meio de sons, 

ritmos, movimentos e vibrações. 

No caso de crianças com deficiência auditiva, a utilização de instrumentos de 

percussão e atividades que exploram vibrações corporais possibilita experiências 

sensoriais ricas. O ritmo pode ser percebido pelo corpo, permitindo que essas crianças 

participem de atividades coletivas e desenvolvam noções de tempo e movimento. Já para 

crianças com deficiência visual, as canções narrativas e parlendas contribuem para a 

construção de imagens mentais, ampliando o vocabulário e favorecendo a imaginação. 

 

Componente 

 

 

Objetivo Específico 

 

Desenvolvimento da Atividade 

 

Conexão Teórica 

 

Canção 

 

Ampliar o vocabulário e 

desenvolver a consciência 

fonológica (sons dos animais). 

Cantar a música, incentivando a 

imitação dos sons dos animais. Em 

seguida, o professor pode isolar o 

som e pedir para a criança 

identificar o animal. 

Luria (Mediação do signo 

sonoro) e BNCC (Escuta, 

Fala, Pensamento e 

Imaginação) 

 

  Ludicidade 

 

Estimular o jogo simbólico e a 

expressão corporal. 

Jogo de “Faz de Conta na 

Fazenda”: As crianças se 

transformam nos animais da 

canção, imitando seus movimentos 

e sons. O professor atua como 

mediador, incentivando a 

criatividade. 

Piaget (Jogo Simbólico) e 

Gardner (Inteligência 

Corporal-Cinestésica) 

 

 

  Avaliação 

 

Observar a capacidade da criança 

de imitar os sons e movimentos, e 

de utilizar o vocabulário 

aprendido em novas frases. 

Registro de fala e observação da 

participação no jogo simbólico. 

Ausubel (Verificação da 

ancoragem do novo 

vocabulário). 
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Vygotsky (1984) afirma que “o aprendizado desperta processos internos de 

desenvolvimento que só podem ocorrer pela interação com o outro”, e nesse sentido a 

música atua como mediadora cultural, favorecendo a socialização e a construção de 

significados. 

Em situações de Transtorno do Espectro Autista (TEA), a música desempenha 

papel fundamental na organização mental e na previsibilidade das atividades. Canções 

com estruturas repetitivas e gestos simples favorecem a interação social e a comunicação 

não verbal, além de estimular a autorregulação emocional. Para crianças com Transtorno 

de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), a música auxilia na concentração e no 

controle da impulsividade, criando um ambiente mais equilibrado e acolhedor para o 

aprendizado. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reforça que a Educação Infantil 

deve garantir o direito de aprendizagem a todas as crianças, respeitando suas 

singularidades. No campo de experiência “O Eu, o Outro e o Nós”, a música promove a 

convivência, o respeito às diferenças e a empatia, ao possibilitar experiências coletivas 

de canto e dança. Já no campo “Traços, Sons, Cores e Formas”, a música permite que 

cada criança explore sons e ritmos de acordo com suas capacidades, valorizando a 

diversidade de expressões. 

Exemplos de práticas inclusivas demonstram como a música pode ser aplicada de 

forma concreta. Em rodas de música com instrumentos recicláveis, cada criança 

confecciona seu próprio instrumento e participa da atividade, valorizando a criatividade 

e a sustentabilidade. Canções com gestos, como “Se você está feliz bata palmas”, 

permitem que crianças com diferentes habilidades participem por meio de movimentos 

corporais ou expressões faciais. Histórias musicadas, acompanhadas de trilha sonora, 

ajudam crianças com deficiência visual a compreender enredos e personagens. Atividades 

de relaxamento musical, com músicas suaves e exercícios de respiração, auxiliam 

crianças com TDAH ou ansiedade a desenvolverem autorregulação emocional. 

O papel do professor é essencial para garantir que a música seja utilizada de forma 

inclusiva. Cabe ao educador planejar atividades musicais que contemplem diferentes 

estilos de aprendizagem, adaptar instrumentos e recursos para atender às necessidades 

específicas e valorizar a participação de cada criança, reconhecendo suas conquistas 

individuais. A música, nesse contexto, torna-se um recurso pedagógico que promove a 

igualdade, a empatia e o respeito às diferenças, consolidando-se como um caminho para 

a construção de uma educação verdadeiramente inclusiva. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente artigo teve como objetivo principal estimular o impacto da música 

como ferramenta no processo de ensino-aprendizagem na educação infantil, destacando 

o desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças através da música. A partir 

da análise teórica e da aplicação prática em exemplos de canções, conclui-se que a 

música, quando utilizada como gênero textual lúdico e com intencionalidade pedagógica, 

é um instrumento de valor inestimável para o desenvolvimento integral na primeira 

infância.  

Os objetivos específicos propostos foram plenamente alcançados. A pesquisa 

demonstrou que a música pode ser incorporada de forma eficaz no ambiente escolar, 

atuando como um catalisador para o desenvolvimento da linguagem, da socialização e da 

coordenação motora. A análise da Fundamentação Teórica, ancorada em autores como 

Vygotsky, Gardner e Willems, validou o potencial da música para mediar o 

conhecimento, estimular a inteligência musical e promover a educação sensorial.  

A análise das práticas pedagógicas, focada em canções como “Mariana conta um” 

e “Seu Lobato tinha um sítio”, ilustrou de forma concreta como o gênero textual musical 

facilita a aprendizagem de conceitos complexos, como a numeração e o vocabulário, de 

maneira lúdica e engajadora. O repertório do “Mundo Bita” reforçou o papel da música 

no desenvolvimento socioemocional e na promoção de valores sociais, alinhando-se 

diretamente aos campos de experiência da BNCC.  

Em suma, a música na Educação Infantil atua de forma muito mais ampla do que 

o mero entretenimento. Ela se estabelece como uma linguagem essencial que, ao unir 

emoção, cognição e ludicidade, transforma o processo educativo, tornando-o mais 

significativo e prazeroso. A utilização intencional do gênero textual música fortalece a 

autoestima da criança, estimula sua criatividade e a prepara para interagir com o mundo 

de forma mais sensível e completa.  
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RESUMO: O presente trabalho aborda a formação de professores e cuidadores para a diversidade no 

contexto da educação inclusiva. A pesquisa qualitativa e bibliográfica analisa políticas públicas, diretrizes 

legais, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) 

como fundamentos para práticas pedagógicas inclusivas. O estudo evidencia que a inclusão escolar exige 

formação continuada, compromisso ético e atuação colaborativa entre escola, família e políticas 

educacionais. Os resultados demonstram que professores e cuidadores desempenham papel essencial na 

promoção da aprendizagem, do respeito às diferenças e da construção de uma educação mais democrática 

e humanizadora. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva. Formação Docente. Cuidador Escolar. Diversidade. BNCC. 

 

 

ABSTRACT: This paper addresses the training of teachers and caregivers for diversity within the context 

of inclusive education. The qualitative and bibliographic research analyzes public policies, legal guidelines, 

the Base Nacional Comum Curricular (BNCC), the Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 

and the Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (Brazil, 2008) as 

foundations for inclusive pedagogical practices. The study highlights that school inclusion requires 

continuing education, ethical commitment, and collaborative action among schools, families, and 

educational policies. The results demonstrate that teachers and caregivers play an essential role in 

promoting learning, respect for differences, and the construction of a more democratic and humanizing 

education. 

 

KEYWORDS: Inclusive Education; Teacher Training; School Caregiver; Diversity; BNCC. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

        A educação inclusiva é um princípio que visa garantir o direito à aprendizagem a 

todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas, cognitivas, sociais ou 

culturais. No contexto brasileiro, esse conceito vem sendo progressivamente consolidado 

por meio de políticas públicas e instrumentos legais que asseguram o acesso e a 

permanência de alunos com diferentes necessidades na escola regular. A Constituição 

Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 
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9.394/1996) e a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008) são marcos fundamentais que orientam a prática educacional 

no sentido de promover a inclusão e valorizar a diversidade. 

O processo de inclusão, entretanto, não se limita à presença física do aluno na 

escola. É necessário que haja adaptações curriculares, metodológicas e pedagógicas que 

atendam às necessidades individuais, garantindo efetivamente o direito à aprendizagem. 

Nesse cenário, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implementada em 2017, 

surge como um instrumento estratégico que orienta a educação básica, promovendo 

práticas pedagógicas inclusivas e considerando a diversidade como elemento central do 

currículo. A BNCC não estabelece apenas conteúdo a serem ensinados, mas também 

competências e habilidades que devem ser desenvolvidas por todos os estudantes, 

respeitando suas particularidades (BEZERRA, 2020; COSTAS; FREITAS, 2020). 

Para que a inclusão seja efetiva, a formação de professores e cuidadores se torna 

essencial. É preciso que os profissionais da educação estejam preparados para identificar 

as necessidades individuais, aplicar metodologias diferenciadas e utilizar recursos 

pedagógicos adequados. Além disso, a inclusão demanda uma postura ética e sensível, 

capaz de promover o respeito às diferenças e fortalecer a participação de todos os alunos 

no processo de ensino-aprendizagem. A formação continuada, portanto, é um elemento 

indispensável para que as políticas de inclusão se traduzam em práticas concretas dentro 

da sala de aula (MARTINS MATOS; SILVA BORGES, 2023; EUROPEAN AGENCY, 

2021). 

A escolha do tema deste trabalho se justifica pela necessidade de compreender 

como a formação de profissionais da educação pode contribuir para a construção de uma 

escola inclusiva, capaz de atender à diversidade e promover a aprendizagem de todos. 

Busca-se, assim, analisar os desafios enfrentados pelos professores e cuidadores, bem 

como apresentar estratégias e soluções que permitam uma atuação mais eficaz em 

contextos inclusivos. A reflexão sobre a formação profissional é, portanto, um passo 

essencial na jornada para a educação inclusiva, pois envolve não apenas a aplicação de 

conhecimentos teóricos, mas também a construção de práticas pedagógicas sensíveis e 

humanizadas. 
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1. EDUCAÇÃO INCLUSIVA E DIVERSIDADE: UMA ABORDAGEM À 

LUZ DA BNCC 

 

Quando pensamos em educação inclusiva, vem-nos à mente a imagem de uma 

sala de aula em que cada aluno, com suas particularidades, é verdadeiramente acolhido. 

Compreendemos que a inclusão não se restringe à presença física do estudante na escola; 

ela requer que o ambiente, o currículo e as metodologias sejam planejados de forma a 

garantir que todos aprendam e se desenvolvam plenamente. Trata-se de uma 

responsabilidade coletiva que, enquanto futuros pedagogos, reconhecemos como 

essencial, pois a inclusão depende de atenção, sensibilidade e comprometimento diário. 

Ao analisarmos a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), percebemos que ela 

oferece um norte fundamental para a efetivação dessa prática. A BNCC vai além da 

simples organização de conteúdos e habilidades, pois estabelece competências e valores 

que orientam os professores na tarefa de planejar o ensino de modo a atender  às necessidades 

de todos os estudantes(BEZERRA, 2020). 

Assim, ao elaborarmos atividades de leitura e escrita, buscamos considerar 

diferentes níveis de compreensão e propor adaptações que promovam a participação de 

todos. Dessa forma, compreendemos que a BNCC funciona como um guia, mas que sua 

aplicação requer criatividade, sensibilidade e reflexão pedagógica constante. Nota-se, 

ainda, que muitos professores ainda enfrentam desafios significativos para implementar 

estratégias inclusivas de forma efetiva, o que reforça a necessidade de formação 

continuada e apoio institucional. 

De acordo com Martins Matos e Silva Borges (2023), a formação inicial muitas 

vezes não prepara o docente para lidar com a diversidade, sendo a formação continuada 

essencial para preencher essas lacunas. A citação é compreensível, pois torna-se 

imensamente dificultoso compreender as diversas nuances e necessidades de se pensar 

em inclusão sem preparar quem ensina, e isso inclui também os cuidadores, que 

desempenham um papel crucial no acompanhamento individual dos estudantes. 

Costas e Freitas (2020) ressaltam que a inclusão exige planejamento pedagógico 

diferenciado, recursos adaptados e atenção constante às necessidades de cada aluno. Essas 

recomendações aplicam-se diretamente ao cotidiano escolar, desde a adequação do 

mobiliário e da infraestrutura para atender alunos com mobilidade reduzida, até a 

elaboração de atividades que considerem diferentes estilos de aprendizagem e ritmos 

cognitivos. A inclusão, portanto, deve ser compreendida tanto como uma prática 
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pedagógica quanto como uma postura ética que orienta as ações educativas. 

Outro aspecto essencial é a observação constante do desenvolvimento dos 

estudantes. Cada aluno apresenta uma trajetória única, e para que a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) seja efetivamente aplicada, torna-se necessário atentar-se às 

respostas, aos interesses e às dificuldades individuais. Dessa forma, o acompanhamento 

contínuo e o olhar sensível do educador são fundamentais para garantir que as práticas 

pedagógicas promovam a aprendizagem significativa e respeitem as singularidades de 

cada sujeito. Isso transforma a sala de aula em um espaço dinâmico, em que o professor 

atua como mediador e facilitador do aprendizado (BEZERRA, 2020; EUROPEAN 

AGENCY, 2021). 

1.1 DIVERSIDADE E BNCC 

 

A diversidade presente nas escolas brasileiras é multifacetada e manifesta-se de 

diferentes formas. Sob essa perspectiva, compreende-se que ela ultrapassa as diferenças 

cognitivas ou físicas, abrangendo também aspectos culturais, sociais, afetivos e 

emocionais. Cada estudante traz consigo uma trajetória singular, marcada por 

experiências, valores e contextos que influenciam diretamente sua maneira de aprender e 

de se relacionar com o conhecimento. Desse modo, reconhecer a diversidade implica 

respeitar essas individualidades, oferecendo oportunidades de aprendizagem adaptadas, 

significativas e equitativas. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) reconhece a diversidade como um 

princípio norteador do processo educativo e propõe práticas pedagógicas inclusivas que 

valorizem as potencialidades de todos os estudantes. Nessa análise, observa-se que o 

documento orienta o professor a adotar estratégias flexíveis, capazes de atender diferentes 

perfis de aprendizagem. Por exemplo, ao propor uma atividade de matemática, oferecer 

variadas formas de resolução de problemas — visuais, auditivas ou práticas — possibilita 

que alunos com estilos de aprendizagem distintos alcancem o mesmo objetivo 

(INSTITUTO ALANA, 2024). Assim, a diversidade deixa de ser compreendida como um 

obstáculo e passa a ser vista como uma riqueza pedagógica que estimula a criatividade, a 

cooperação e a construção coletiva do saber. 

Segundo a European Agency (2021), professores inclusivos necessitam 

desenvolver competências que lhes permitam observar, avaliar e intervir de acordo com 

as necessidades de cada estudante. Sob essa expectativa, entende-se que o trabalho 
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docente exige não apenas domínio teórico, mas também constante reflexão sobre as 

práticas pedagógicas e capacidade de adaptação às demandas da sala de aula. Ao planejar, 

por exemplo, uma atividade de leitura coletiva, a adequação do ritmo da leitura e o uso 

de recursos visuais favorecem alunos com dificuldades de compreensão, sem prejudicar 

o desempenho dos demais, o que reforça a importância da observação contínua e da 

sensibilidade profissional.   

Além disso, compreende-se que a diversidade contribui para o desenvolvimento 

das competências socioemocionais dos estudantes. Quando a turma aprende a conviver 

com diferentes ritmos, habilidades e contextos culturais, desenvolve empatia, respeito e 

colaboração — valores indispensáveis à convivência democrática. Contudo, para que essa 

convivência se traduza em aprendizado significativo, torna-se indispensável a formação 

continuada dos professores e cuidadores, a fim de que possam promover tais interações 

de forma consciente e pedagógica (INSTITUTO ALANA, 2024). 

Dessa forma, trabalhar com diversidade configura-se como um convite à 

criatividade pedagógica. É transformar a sala de aula em um espaço de reconhecimento 

das diferenças e de valorização dos talentos individuais. A BNCC oferece as diretrizes e 

fundamentos necessários, contudo, são as escolhas do professor — na elaboração das 

atividades, na mediação das relações e no acolhimento das particularidades — que tornam 

a educação inclusiva uma prática efetiva e transformadora. 

Por fim, considera-se que a educação inclusiva constitui uma jornada contínua de 

aprendizado e aprimoramento. Cada aula, cada observação e cada reflexão revelam que 

formar profissionais para atuar nesse contexto requer preparo, sensibilidade e 

compromisso ético. Portanto, à luz da BNCC, das contribuições teóricas e das 

experiências práticas, é possível afirmar que a inclusão pode tornar-se concreta e 

inspiradora quando há dedicação, planejamento e consciência do papel social da 

educação.   

 

2. LEIS, DIRETRIZES E A EVOLUÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 

2.1 EDUCAÇÃO INCLUSIVA: UMA NOVA ROUPAGEM 

 

Ao nos debruçarmos sobre a legislação educacional brasileira, compreendemos 

que a educação inclusiva não surgiu de forma isolada, mas como resultado de um longo 

processo de transformações legais, políticas e sociais. Sob essa análise, entendemos que 
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a “nova roupagem” da inclusão representa a consolidação de um paradigma que rompe 

com práticas excludentes e com o modelo de educação especial segregada, avançando em 

direção a uma escola acessível, democrática e equitativa. 

Historicamente, o sistema educacional brasileiro privilegiava a homogeneização 

do ensino, valorizando o desempenho e o comportamento “padrão” como medida de 

sucesso escolar. Assim, a presença de alunos com deficiência ou dificuldades de 

aprendizagem era vista como exceção, e não como parte da diversidade humana. A 

educação especial, nesse contexto, funcionava paralelamente à educação comum, 

reforçando a segregação institucional (MANTOAN, 2015). 

Contudo, com o avanço das legislações — como a Constituição Federal de 1988, 

que estabeleceu a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, e a Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) — o debate sobre 

inclusão ganhou força. A LDB, especialmente após sua revisão em 2008, passou a 

orientar a educação especial na perspectiva da inclusão, enfatizando o acesso, a 

permanência e o aprendizado dos alunos público-alvo da educação especial (BRASIL, 

1996; BRASIL, 2008). 

Essa nova perspectiva trouxe uma mudança de foco: antes, buscava-se “incluir o 

aluno na escola”; agora, busca-se transformar a escola para que todos possam aprender. 

Como afirmam Lopes (2021) e Carvalho (2019), a educação inclusiva contemporânea 

exige que o currículo, as práticas pedagógicas e a gestão escolar sejam repensados, 

garantindo o direito à aprendizagem com equidade. 

 

2.2 PRÉ E PÓS-PANDEMIA: DESAFIOS E RECONFIGURAÇÕES 

 

Antes da pandemia de COVID-19, a educação inclusiva já enfrentava desafios 

estruturais, como a falta de acessibilidade, escassez de recursos tecnológicos e formação 

docente limitada. Durante o período pandêmico, esses problemas se agravaram: muitos 

estudantes com deficiência ficaram excluídos do ensino remoto por falta de apoio 

pedagógico adequado. 

O Parecer CNE/CP nº 16/2020 trouxe recomendações específicas para garantir a 

continuidade da aprendizagem dos alunos público-alvo da educação especial, mesmo em 

formato remoto. No entanto, o retorno às aulas presenciais revelou a necessidade urgente 

de repensar práticas pedagógicas, acolhimento emocional e reconstrução de vínculos 
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sociais (BRASIL, 2020). 

No pós-pandemia, o Ministério da Educação reforçou políticas de inclusão com 

foco na equidade e na acessibilidade digital, ampliando a formação de professores e o 

investimento em infraestrutura inclusiva. Em 2025, o Decreto nº 12.686/2025 instituiu a 

Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação 

Especial Inclusiva, consolidando diretrizes que reafirmam a educação especial como parte 

integrante da educação básica e superior, e não como sistema paralelo (BRASIL, 2025). 

Sob essa perspectiva, compreendemos que a educação inclusiva assume hoje uma 

“nova roupagem”, que vai além da presença física dos estudantes: trata-se de um 

compromisso ético, político e pedagógico com a participação plena e o aprendizado 

significativo de todos. 

 

2.3 EVOLUÇÃO, DOCUMENTOS E PERSPECTIVAS ATUAIS 

 

Ao analisarmos o percurso histórico, percebemos que a educação inclusiva 

evoluiu de um conceito assistencialista para uma política educacional fundamentada em 

direitos humanos e na diversidade. A educação especial, que antes se concentrava em 

espaços segregados, passou a ser transversal à educação comum, reconhecendo as 

diferenças como parte da condição humana (MANTOAN, 2015). 

De acordo com Bezerra (2020), a inclusão efetiva exige uma escola que se 

reconstrói para acolher as diferenças, e não apenas adapta o aluno ao ambiente 

escolar. Isso implica repensar o currículo, a formação docente, os métodos avaliativos e 

a relação entre a escola e a comunidade, conforme, reforça Carvalho (2019, p. 42), “a 

inclusão escolar é um processo contínuo de mudança que demanda novas formas de 

ensinar, avaliar e conviver.” 

Deste modo, Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), implementados na 

década de 1990, foram um avanço importante para a educação brasileira, mas ainda não 

contemplavam plenamente as especificidades da inclusão. Faltavam orientações práticas 

para lidar com as diferenças, o que resultava em práticas pedagógicas uniformes e, muitas 

vezes, excludentes (COSTAS; FREITAS, 2020). 

 

2.4 NORMAS E POLÍTICAS ATUAIS (2023–2025): O NOVO CENÁRIO DA 

INCLUSÃO 
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Nos últimos anos, o Brasil tem avançado na atualização de suas políticas 

inclusivas. Entre os documentos e marcos legais mais recentes, destacamos: 

• PEC 52/2023 – Proposta de Emenda à Constituição que inclui 

expressamente o princípio da educação inclusiva em todos os níveis de ensino, 

fortalecendo o caráter constitucional desse direito (BRASIL, 2023a). 

• Projeto de Lei nº 3.918/2024 – Garante o direito à matrícula e permanência 

de estudantes com deficiência e TEA nas classes comuns do ensino regular, vedando 

qualquer forma de discriminação (BRASIL, 2024a). 

• Parecer CNE/CP nº 50/2023 – Define orientações específicas para 

estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e amplia diretrizes sobre 

acessibilidade e atendimento especializado (BRASIL, 2023b). 

• Lei nº 14.934/2024 – Prorroga o Plano Nacional de Educação (PNE) até 

2025, assegurando continuidade nas metas de equidade e inclusão (BRASIL, 2024b). 

• Decreto nº 12.686/2025 – Institui a Política Nacional de Educação Especial 

Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva, reafirmando a oferta de 

apoio e complementação pedagógica nos sistemas de ensino (BRASIL, 2025). 

Esses documentos demonstram um amadurecimento das políticas públicas, que 

hoje buscam garantir não apenas o acesso, mas a permanência e o desenvolvimento 

integral do estudante. Percebe-se então, que para que a sociedade continue evoluindo 

acerca dos espaços de reconhecimento da edução inclusiva, deve ser necessário que o 

indivíduo, enquanto sujeito social ativo reconheça essa práxis, conforme apresentado nas 

políticas anteriormente citadas, pois, após essa transição, fica evidente o deslocamento de 

uma educação pautada na homogeneização para uma educação que reconhece e valoriza 

a singularidade de cada indivíduo. 

 

2.5 O PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO (PEI): CRIAÇÃO, 

EVOLUÇÃO E DOCUMENTOS RECENTES 

 

O Plano Educacional Individualizado (PEI) é uma ferramenta essencial na 

consolidação da educação inclusiva. Ele visa planejar, acompanhar e avaliar o processo 

de aprendizagem de cada estudante público-alvo da educação especial, considerando suas 

potencialidades, necessidades e formas de apoio.  

De acordo com a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), a oferta de um 
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sistema educacional inclusivo em todos os níveis de ensino é um direito da pessoa com 

deficiência. O PEI emerge, portanto, como instrumento pedagógico para garantir esse 

direito (BRASIL, 2015).  

Segundo a Nota Técnica nº 4/2014/SECADI/MEC, o PEI deve ser elaborado de 

forma colaborativa entre professores, equipe multidisciplinar e família, com metas claras 

e estratégias personalizadas. Recentemente, o Projeto de Lei nº 2.309/2024 propôs a 

obrigatoriedade da elaboração do PEI nas escolas públicas e privadas, reforçando sua 

importância como documento legal (BRASIL, 2024c). 

Além disso, o Decreto nº 12.686/2025 consolidou a oferta da educação especial de forma 

transversal, legitimando o PEI como parte integrante da política inclusiva nacional (BRASIL, 

2025). Em 2025, o Conselho Nacional de Educação (CNE) também publicou o Relatório 

CNE/CEB nº 004/2025, reforçando a importância do planejamento individualizado para o sucesso 

escolar dos alunos público-alvo da educação especial (BRASIL, 2025b). 

Como aponta Lopes (2021), o PEI simboliza a materialização do compromisso 

ético e pedagógico da escola inclusiva: “mais do que um documento, o PEI é a expressão 

de uma prática educativa centrada na pessoa, que reconhece as diferenças como ponto de 

partida para o ensino”. Dessa forma, observamos que o PEI, ao longo dos anos, evoluiu 

de uma ferramenta complementar para uma estratégia central de personalização 

pedagógica, assegurando que cada estudante seja respeitado em suas singularidades e 

tenha condições reais de aprender e participar. 

 

3. FORMAÇÃO DE PROFESSORES: PREPARANDO PROFISSIONAIS 

PARA A DIVERSIDADE 

 

3.1 A FALHA EDUCACIONAL 

 

A formação docente é um dos pilares essenciais para a consolidação de uma 

educação de qualidade e verdadeiramente inclusiva. Contudo, observa-se que, embora 

muitos professores demonstrem compromisso e dedicação, ainda persistem lacunas 

significativas na preparação para lidar com a diversidade em sala de aula. 

Compreendemos também que formação inicial frequentemente prioriza conteúdos 

teóricos e metodologias gerais, deixando em segundo plano o desenvolvimento de 

competências práticas que possibilitem ao professor atender estudantes com diferentes 

ritmos, estilos e necessidades de aprendizagem (MARTINS MATOS; SILVA BORGES, 
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2023). 

Conforme Bezerra (2020) nos informa, a insuficiência na formação inicial 

repercute diretamente na efetividade das práticas pedagógicas inclusivas, resultando em 

um descompasso entre o que a legislação prevê e o que é, de fato, concretizado nas 

escolas. Segundo a autora, “a formação do professor precisa ultrapassar o campo da teoria 

e chegar à prática cotidiana da sala de aula, onde a diversidade se manifesta de modo mais 

intenso” (p. 34).  

Essa realidade confirma que a formação docente deve ser entendida como um 

processo contínuo, dinâmico e articulado entre teoria e prática. Desse modo, podemos 

verificar, conforme Fornel e Rosa (2021) destacam que é necessário “repensar o papel 

das instituições formadoras, oferecendo subsídios que promovam o desenvolvimento de 

atitudes inclusivas e o domínio de estratégias pedagógicas diferenciadas” (p. 12). Essa 

revisão estrutural é imprescindível para que a escola cumpra sua função social e garanta 

a todos os estudantes o direito à aprendizagem, conforme determina a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei n.º 9.394/1996) e a Política Nacional de Educação 

Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008). 

Portanto, a falha educacional observada não se limita à ausência de conteúdos 

sobre inclusão, mas revela a necessidade de uma formação crítica e reflexiva, que 

contemple o sujeito em sua integralidade. Mantoan (2015) reforça que “a inclusão não é 

apenas uma mudança de metodologia, mas uma transformação profunda da cultura 

escolar” (p. 19). Nesse sentido, torna-se imprescindível que a formação de professores 

ultrapasse o domínio técnico e alcance o compromisso ético e humano diante da 

diversidade. 

 

3.1.1 COMO PROCEDER 

 

Diante desse cenário, torna-se fundamental o fortalecimento da formação 

continuada, concebida como um processo permanente de reflexão e aperfeiçoamento da 

prática docente. A formação não deve se restringir a cursos pontuais ou oficinas isoladas, 

mas constituir-se em um percurso de aprendizagem que promova a integração entre 

saberes teóricos, experiências práticas e contextos reais de ensino (ALANA, 2024). 

Segundo Perrenoud (2000), “ensinar é aprender duas vezes”, e essa afirmação 

evidencia que o professor também se forma continuamente a partir das experiências 
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vividas em sala de aula. A prática docente, portanto, deve ser compreendida como um 

espaço de investigação e construção de novos conhecimentos. Nessa perspectiva, a 

formação continuada deve possibilitar momentos de reflexão crítica, troca de 

experiências e estudo de casos que promovam o desenvolvimento profissional e o 

aprimoramento das competências pedagógicas (NÓVOA, 2017). 

A European Agency for Special Needs and Inclusive Education (2021) defende 

que a interação entre teoria e prática é elemento indispensável à formação docente 

inclusiva. O relatório da agência destaca que a formação eficaz ocorre quando o professor 

vivencia situações concretas de ensino e é estimulado a buscar soluções criativas e 

contextualizadas para os desafios encontrados. Tais experiências práticas favorecem a 

autoconfiança e o fortalecimento das competências profissionais necessárias para o 

trabalho com a diversidade. 

Além disso, a formação continuada precisa dialogar com os princípios da educação 

inclusiva, abordando temas como adaptações curriculares, tecnologias assistivas, 

avaliação formativa e gestão da sala de aula heterogênea. De acordo com Bulcão, Silva e 

Alves (2022), “a formação voltada à inclusão requer um olhar atento à singularidade de 

cada aluno, respeitando seus tempos e modos de aprender” (p. 47). Dessa forma, é 

possível transformar o ambiente escolar em um espaço de convivência, respeito e 

valorização das diferenças. 

 

4. FORMAÇÃO DE CUIDADORES: APOIO ESSENCIAL À EDUCAÇÃO 

INCLUSIVA 

 

4.1 O TRABALHO DO CUIDADOR 

 

 Ao refletirmos sobre o papel do cuidador no contexto da educação 

inclusiva, compreendemos que sua função ultrapassa amplamente o ato de acompanhar 

ou supervisionar alunos. O cuidador é, para nós, um agente de mediação e de cuidado 

integral, que atua diretamente no cotidiano escolar com o objetivo de favorecer a 

autonomia, a participação e o desenvolvimento global do estudante. Seu trabalho não se 

restringe à execução de tarefas básicas, mas envolve uma postura ativa de apoio 

emocional, social  e pedagógico, garantindo que cada criança tenha condições reais de 

aprender e se desenvolver dentro de suas possibilidades. 

Historicamente, a figura do cuidador escolar era vista de forma assistencialista, 
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muitas vezes associada apenas ao cuidado físico do aluno com deficiência. No entanto, 

observamos que, com o avanço das políticas de inclusão e o fortalecimento da Educação 

Especial na perspectiva inclusiva, o papel desse profissional ganhou novas dimensões. 

Hoje, espera-se que o cuidador atue em parceria com o professor, com a equipe 

pedagógica e com a família, contribuindo efetivamente para a promoção da aprendizagem 

e da independência do aluno (ALMEIDA; SANTOS, 2021). 

Percebemos que essa mudança de paradigma exige uma formação sólida, pautada 

não apenas em técnicas de cuidado, mas também em fundamentos pedagógicos e 

psicológicos. Segundo a European Agency for Special Needs and Inclusive Education 

(2021), o cuidador desempenha papel essencial na mediação da aprendizagem, pois seu 

suporte individualizado permite que o aluno participe ativamente das atividades escolares, 

em vez de apenas estar presente no ambiente. Essa perspectiva evidencia que a inclusão 

não se concretiza pela matrícula, mas pela efetiva participação e aprendizagem do 

estudante. 

Na prática, temos observado que o cuidador atua como elo entre o professor, o 

aluno e a família. Sua presença favorece a continuidade do trabalho pedagógico e a 

adaptação das estratégias de ensino às necessidades de cada criança. Por exemplo, quando 

um aluno com deficiência intelectual necessita de apoio para compreender instruções, é 

o cuidador quem, muitas vezes, adapta a comunicação, traduz a linguagem e auxilia na 

execução das tarefas. Assim, o cuidador não substitui o professor, mas complementa e 

potencializa o processo de ensino-aprendizagem. 

Em comparação com o passado, quando o cuidador era frequentemente uma figura 

terceirizada, sem formação específica ou vínculo pedagógico com a escola, hoje a 

legislação e as práticas educativas têm valorizado a capacitação contínua desse 

profissional. De acordo com Martins Matos e Silva Borges (2023), a formação dos 

cuidadores deve ser permanente e articulada às práticas pedagógicas da instituição, 

envolvendo cursos de capacitação, oficinas, estudos de caso e acompanhamento 

supervisionado.  

Esse investimento é fundamental para que o cuidador compreenda a importância 

de seu papel como agente inclusivo e atue com competência técnica e sensibilidade 

humana. Acreditamos que a ausência dessa formação pode limitar a atuação do cuidador 

a atividades de rotina — como alimentação, higiene e locomoção —, sem que ele 

contribua plenamente para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social do aluno. 

Por isso, é imprescindível que as redes de ensino assumam a responsabilidade de oferecer 
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suporte formativo contínuo, garantindo que o cuidador se reconheça como parte da equipe 

pedagógica e não apenas como um auxiliar operacional. 

 

 

4.2 COERÊNCIA DE TERMOS: CUIDADOR VERSUS PROFESSOR 

AUXILIAR 

 

Em nossas reflexões e vivências no ambiente escolar, percebemos uma confusão 

recorrente entre os termos “cuidador” e “professor auxiliar”. Embora ambos exerçam 

funções de apoio ao processo educacional, suas responsabilidades e competências são 

distintas e complementares. Compreender essa diferença é essencial para que o trabalho 

na escola ocorra de forma integrada e eficiente. 

O cuidador tem como principal atribuição oferecer suporte individualizado ao 

aluno, garantindo sua segurança, autonomia e bem-estar durante toda a rotina escolar. Ele 

acompanha o estudante nas atividades de vida diária, nas trocas de ambientes e nas 

situações em que há necessidade de mediação emocional ou comportamental. Já o 

professor auxiliar, segundo Alana (2024), tem foco na assistência pedagógica direta, 

colaborando na aplicação de estratégias de ensino, acompanhamento de atividades em 

grupo e reforço das aprendizagens.  

Enquanto o cuidador atua de forma mais próxima das dimensões físicas, 

emocionais e de acessibilidade, o professor auxiliar atua diretamente nas dimensões 

cognitivas e pedagógicas. Ambos, contudo, devem compartilhar o mesmo objetivo: 

garantir o acesso, a permanência e o sucesso escolar do aluno. Antigamente, essas funções 

eram pouco definidas, o que gerava sobreposição de tarefas, desorganização e, muitas 

vezes, sobrecarga de profissionais.  

Atualmente, com a consolidação das políticas de educação inclusiva — como a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 

2008) —, há uma valorização maior da clareza de papéis e da integração entre as equipes. 

Conforme apontam Almeida e Santos (2021), a distinção entre os cargos contribui para 

uma gestão escolar mais eficiente e para uma atuação mais colaborativa entre os 

profissionais. 

Defendemos que a integração entre cuidadores e professores auxiliares é 

fundamental. Quando ambos trabalham de maneira cooperativa, os alunos são 
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beneficiados por um atendimento mais completo, que contempla suas dimensões 

emocionais, sociais e pedagógicas. Além disso, o treinamento conjunto desses 

profissionais favorece a comunicação e o compartilhamento de estratégias inclusivas, 

fortalecendo o vínculo entre teoria e prática no cotidiano escolar.  

A European Agency (2021) reforça que a colaboração entre todos os agentes 

envolvidos no atendimento a alunos com necessidades educacionais especiais é 

determinante para o êxito da inclusão. Dessa maneira, acredita-se que a cooperação 

transforma a escola em um espaço verdadeiramente inclusivo, onde cada aluno é 

reconhecido em sua singularidade e se sente pertencente ao ambiente de aprendizagem. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A construção de uma educação inclusiva é um desafio contínuo que exige 

compromisso coletivo, formação profissional sólida e políticas públicas efetivas. Ao 

longo deste trabalho, foi possível compreender que a inclusão vai além da presença física 

dos estudantes nas escolas; trata-se de um processo que busca garantir participação, 

pertencimento e aprendizagem significativa para todos.  

Verificou-se que a formação docente representa o eixo estruturante da inclusão. 

Professores preparados, reflexivos e comprometidos são capazes de transformar práticas 

pedagógicas e criar ambientes que respeitam as diferenças e valorizam a diversidade 

humana. Entretanto, essa formação deve ser contínua, articulada entre teoria e prática, e 

sustentada por políticas que assegurem condições reais de trabalho e desenvolvimento 

profissional.  

Da mesma forma, a formação dos cuidadores desponta como um componente 

essencial nesse processo. Longe de exercer um papel meramente assistencial, o cuidador 

atua como mediador, facilitador e parceiro pedagógico, promovendo autonomia e 

participação dos alunos. Sua atuação integrada com os professores fortalece os vínculos 

afetivos e o sucesso educacional dos estudantes com necessidades específicas. 

Os avanços legislativos e políticos dos últimos anos — como a BNCC e a Política 

Nacional de Educação Especial Inclusiva — representam conquistas significativas, mas 

ainda há um longo caminho a percorrer para que a inclusão seja plenamente vivenciada 

no cotidiano escolar. É preciso investir na formação humana, na cooperação entre 

profissionais e na valorização da diversidade como princípio educativo. 
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Conclui-se que formar profissionais para a diversidade é, acima de tudo, formar 

cidadãos conscientes do seu papel transformador. A educação inclusiva é uma jornada 

coletiva, que demanda sensibilidade, empatia e compromisso com a justiça social. 

Somente quando professores, cuidadores, gestores e famílias atuam de forma integrada é 

que a escola se torna, de fato, um espaço de igualdade, respeito e esperança. 
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RESUMO: Ao discutir a importância da leitura, suas características intrínsecas e o papel crucial dos 

professores na condução de leitores críticos, o estudo mergulha na essência da Literatura Infantil . Este 

trabalho não apenas revisita a trajetória histórica desses gêneros literários, mas também enfatiza sua 

consolidação nas escolas como importantes recursos didáticos, destacando a imperatividade de serem 

reconhecidos como obras literárias legítimas. Literatura Infantil emerge como fonte riquíssima de sabedoria 

e informação, propondo um método envolvente e lúdico que guia as crianças pelo universo da leitura. 

Baseada em teóricos de renome como Rildo Cosson (2011), Ubiratã Souza (2017), H. Saito (2011), Regina 

Zilberman (2010), entre outros, esta pesquisa destaca a presença marcante da literatura voltada ao público 

infantil e juvenil em ambientes educacionais e seu potencial como facilitadores no processo de aprendizado 

da leitura. Reconhece- se o encanto natural das crianças por histórias e como estas podem impulsionar seu 

desenvolvimento cognitivo, emocional, social e intelectual. Portanto, confirma-se a essencialidade da 

literatura infantil no cotidiano escolar, vislumbrando-a como um instrumento de transformação social. 

 

Palavras-chave: Literatura Infantil.  Infantojuvenil. Leitura. Formação de Leitores Críticos. 

 

ABSTRACT: THIS WORK NOT ONLY REVISITS THE HISTORICAL TRAJECTORY OF THESE 

LITERARY GENRES BUT ALSO EMPHASIZES THEIR CONSOLIDATION IN SCHOOLS AS 

SIGNIFICANT DIDACTIC RESOURCES, HIGHLIGHTING THE NECESSITY OF BEING 

RECOGNIZED AS LEGITIMATE LITERARY WORKS. CHILDREN'S AND YOUNG ADULT 

LITERATURE EMERGE AS RICH SOURCES OF WISDOM AND INFORMATION, 

PROPOSING AN ENGAGING AND PLAYFUL METHOD THAT GUIDES CHILDREN THROUGH 

THE UNIVERSE OF READING. BASED ON RENOWNED THEORISTS SUCH AS RILDO COSSON 

(2011), UBIRATÃ SOUZA (2017), H. SAITO (2011), REGINA ZILBERMAN (2010), AMONG 

OTHERS, THIS RESEARCH HIGHLIGHTS THE PROMINENT PRESENCE OF LITERATURE 

AIMED AT CHILDREN AND YOUNG ADULTS IN EDUCATIONAL ENVIRONMENTS AND ITS 

POTENTIAL AS FACILITATORS IN THE LEARNING PROCESS OF READING. IT IS 

RECOGNIZED THE NATURAL ENCHANTMENT OF CHILDREN WITH STORIES AND HOW 

THESE CAN BOOST THEIR COGNITIVE, EMOTIONAL, SOCIAL, AND INTELLECTUAL 

DEVELOPMENT. THEREFORE, THE NECESSITY OF CHILDREN'S AND YOUNG ADULT 

LITERATURE IN THE DAILY SCHOOL ROUTINE IS CONFIRMED, ENVISIONING IT AS A 

TOOL FOR SOCIAL TRANSFORMATION. 

 

Keywords: Children's Literature. Young Adult Literature. Reading. Formation of Critical Readers. 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A maior inquietação e vontade de pesquisar acerca desse tema, surgiu por 

acreditarmos na importância de formar o leitor desde a primeira infância dentro de 

práticas de leitura que tenham sentido e significado para a criança. Se pensarmos no ato 

de ler, podemos incluir nesta atividade, todos os tipos de gêneros discursivos, como um 

ato primordial na constituição do senso crítico, estético e informativo de um sujeito, não 

podemos deixar de pensar como e qual leitura poderá atender a tais expectativas 

formativas. 

A propósito disso, é notável, no entanto, certos disparates quanto aos 

encaminhamentos que a escola dá à leitura, basta para isso analisar se como o ato da 

leitura vem sendo conduzido e praticado no ambiente escolar: são enquadrados num 

sistema repetitivo de títulos escolhidos pelo próprio professor e com abordagens que nem 
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sempre atendem ou correspondem ao interesse dos alunos, muito difícil de proporcionar 

primeiramente, uma leitura de deleite ao aluno, que desperte o gosto pela leitura. 

A literatura infantojuvenil apresenta os princípios que compõem a sociedade, de 

maneira lúdica e que envolve a criança, evidenciando tais concepções de maneira 

significativa e leve, contribuindo para a assimilação e compreensão da sociedade. É uma 

área da literatura atribuída principalmente às crianças e ao público jovem, momento em 

que a infância começa a ser vista como uma fase existencial com características 

singulares, em que o indivíduo passa a perceber o mundo a sua volta de maneira particular 

e busca sua autonomia. Assim, esse trabalho se propõe a responder ao seguinte problema: 

a: como a literatura infantojuvenil contribui para o processo de ensino-aprendizagem? 

A falta do contato assertivo com a literatura na escola, seja em aulas preparadas 

ou projetos, não possibilita que a criança tenha condições para o desenvolvimento ou 

aprimoramento do senso crítico, reflexivo, da criatividade e ludicidade no ambiente 

escolar. A concepção de literatura na criança deve ser estimulada, isso é, sem impor isso 

a ela, seu aproveitamento e alcance do objetivo deve ser observado de fora, uma vez que, 

o gosto literário tende a ter um melhor resultado quando a criança sente que faz parte do 

processo, evidenciando aquilo que a emocionou e cativou. 

Desde o início dos tempos, o homem sente uma necessidade natural de expressar 

seus pensamentos por meio de imagens ou símbolos. Dessa necessidade surgiram as 

histórias intimamente ligadas à sabedoria popular, e com isso veio o hábito de buscar uma 

explicação ou um motivo para os fatos que acontecem e disso se tirar ensinamento útil. 

Com o passar dos séculos, essas narrativas foram transmitidas de geração em geração, 

moldando culturas e tradições.  

E desde essa época as pessoas se reuniam para narrar, por exemplo, a origem do 

mundo, representados por heróis que personificam o sistema de valores que norteiam o 

mundo cultural, tornando a vida em sociedade mais significativa. Com o passar do tempo, 

o homem passa conceituar tais histórias como arte literária (Pereira, 1948, p. 10). Ou seja, 

a função atribuída às narrativas muda de acordo com a evolução da sociedade. 

 

1. LITERATURA E INFÂNCIA  

 

A sociedade está em constantes mudanças, e com ela as necessidades, interesses 

e interpretações da realidade. A literatura infantil iniciou sua trajetória com as mudanças 

da estrutura familiar, onde a família não matinha mais seu foco no parentesco de uma 
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forma geral, mas começou a priorizar a privacidade familiar e impedindo que os seus 

parentes distantes participassem dos planos familiares individuais. 

Regina Zilberman (1987) coloca: Antes da constituição deste modelo familiar 

burguês, inexistia uma consideração especial para com a infância. Esta faixa etária não 

era percebida como um tempo diferente, nem o mundo da criança como um espaço 

separado. Pequenos e grandes compartilhavam dos mesmos eventos, porém nenhum laço 

amoroso especial os aproximava. “A nova valorização da infância gerou maior união 

familiar, mas igualmente os meios de controle do desenvolvimento intelectual da criança 

e a manipulação de suas emoções.”  (Zilberman, 1987, p. 13). 

Com o término do feudalismo, iniciou-se um novo modelo de estrutura familiar, 

modelo voltado a preservar os filhos e o carinho afetivo. Os laços familiares obrigatórios 

começam a ser desfeitos, e os olhares começam a se voltar para os mais próximos, 

desvinculando as dívidas e os favorecimentos. Com a centralização do poder político a 

rivalidade que existia na nobreza feudal foi minimizada, gerando assim grandes valores 

familiares dando uma visão de união familiar e enfatizando o afeto interno, a 

solidariedade entre seus parentes, construindo uma identidade familiar com direitos à 

privacidade valorizando a nova visão de infância. 

Essa visão passou a ver a criança de maneira especial, inserida no meio familiar 

que visa responsabilidade no crescimento dos filhos para que atinjam a idade adulta de 

forma saudável, e com isso nova olhares e expectativas no desenvolvimento intelectual dos 

filhos e controle de suas emoções. Nesse novo objetivo se une escola e literatura infantil 

para alcançar êxito nessa nova missão, de propor textos voltados para as crianças. Nesse 

intuito a escola e a literatura infantil se unem para tentar alcançar o resultado esperado na 

missão de propor textos voltados para as crianças e jovens. 

Vários educadores começam a criar obras literárias que mostrem a união entre a 

pedagogia e a literatura infantil. Os primeiros escritos seguiam uma linha educacional que 

pretendia dominar a criança, então surge na Europa uma nova preocupação, como se criar 

uma literatura adequada a cada faixa etária, por que os testos criados naquela época eram 

mais informativos e formativos, enquanto a procura de uma literatura adequada para a 

infância e juventude, observam duas tendências bem próximas das existentes: dos 

clássicos com novas adaptações do folclore e dos contos de fadas, porém ainda não 

voltado especificamente para a infância segundo Zilberman (1987). 

Andrade, citado por Cunha (1983), ressalta que a origem da literatura infantil foi 

traçada em uma prática que leva a muitas dúvidas, mas esse universo da literatura existe 
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e traça suas próprias características particulares. Aos poucos, a literatura vai sendo 

apropriada pela escola e passa a contribuir para a formação do indivíduo. Além disso, ela 

desperta o imaginário, incentiva a criatividade e amplia a visão de mundo das crianças. 

Assim, desde seu início, a escola é influenciada por ideias moralistas, tendo por 

objetivo apresentar e recomendar a crenças de boa conduta aos educandos, afastando os 

dos maus ensinamentos. Não há dúvida de que a literatura infantil favoreça o processo 

ensino-aprendizagem, contudo os textos literários são utilizados em sala de aula, quase 

que de maneira muito tímida, e não tem trazido resultados relevantes no desenvolvimento 

das competências e habilidades. Esta pesquisa também pretende analisar os fatores que 

influenciam no pouco uso da literatura infantil em sala de aula, como prática pedagógica 

na formação do leitor crítico e autônomo.  

Neste sentido, a literatura infantil, é um caminho que leva a criança a desenvolver 

a imaginação, emoções e sentimentos de forma prazerosa e significativa. O presente 

estudo inicia com um breve histórico da literatura infantil, apresenta conceitos que enfoca 

a importância de ouvir histórias e do contato da criança desde o livro e finalmente esboça 

algumas estratégias para desenvolver o hábito de ler. Diante disso, a escola busca 

conhecer e desenvolver na criança as competências da leitura e da escrita e como a 

literatura infantil pode influenciar de maneira positiva neste processo, a literatura infantil 

aborda um instrumento motivador e desafiador, ela é capaz de transformar o indivíduo 

em um sujeito ativo em sua aprendizagem.  

Ela é fundamental para aquisição de conhecimentos, recreação, informação e 

interação necessária ao ato de ler. De acordo com as ideias acima, percebe-se a 

necessidade da aplicação coerente de atividades que despertem o prazer de ler, segundo 

Paulo Freire que defende a importância no ato de ler desenvolvendo assim o 

conhecimento de mundo para as crianças, o que deve estar presente diariamente na vida 

das crianças, bons livros poderão ser presentes e grandes fontes de prazer e conhecimento. 

A literatura infantil e infantojuvenil é, por essência, a porta de entrada ao mundo 

da leitura e da literatura, cuja compreensão consideramos a substância mais apurada do 

processo de leitura. O acesso a elas garante ao futuro leitor uma experiência que conduz 

ao processo crítico da leitura em níveis profundos, oportunizando lhe uma integração ao 

mundo elitizado daqueles que dominam um dos mais complexos processos 

psicolinguísticos requeridos em nosso cotidiano. Nesta pesquisa procuramos discutir 

como este processo de iniciação à leitura e a literatura, por meio da aproximação e 
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exploração do universo literário infantil e infanto juvenil, é fator determinante para as 

experiências leitoras da vida adulta. 

 

1.1 LITERATURA INFANTIL E SUA HISTORICIDADE  

 

Ancorados nos estudos que consideram a leitura como um processo complexo, 

que envolve muito mais do que a decodificação dos signos linguísticos, buscamos refletir 

sobre o papel da escola e do professor, da família e dos pais, neste processo de formação 

ao leitor. É consenso entre diversos estudiosos que as literaturas infantis e infantojuvenis 

têm um papel relevante no desenvolvimento intelectual de crianças e jovens, porém, nem 

sempre isso foi seriamente considerado. 

Antes do século XVIII, a literatura infantil era restrita a poucos. Somente crianças 

integrantes das classes mais elevadas podiam ter acesso aos clássicos da literatura, 

cabendo às crianças das classes populares o contato com uma literatura rudimentar, de 

tradição oral, difundida pelos mais velhos e não fazia distinção do universo adulto em 

relação ao infantil, já que as crianças eram vistas não como crianças e sim, como pequenos 

indivíduos. A história da literatura infantil tem relativamente poucos capítulos. 

Começa a delinear se no início do século XVIII, quando a criança pelo que deveria 

passa a ser considerada um ser diferente do adulto, com necessidades e características 

próprias, pelo que deveria distanciar-se da vida dos mais velhos e receber uma educação 

especial, que a preparasse para a vida adulta (Cunha, 1999, p22). 

As fases da vida humana que compreendem a infância e a adolescência são etapas 

mais importantes e significativas do desenvolvimento humano. Para Piaget (1896-1980 

apud Dolle, 1978), o desenvolvimento cognitivo classifica-se em quatro etapas e 

comprova que os seres humanos passam por uma série de mudanças previsíveis e 

ordenadas, ou seja, em geral, todos os indivíduos vivenciam todos os estágios na mesma 

sequência, no entanto o início e o término de cada estágio sofrem variações, dadas as 

diferenças individuais de natureza biológica ou do meio ambiente em que o indivíduo 

está inserido. 

De outra parte, Jhon Locke (1999) difundiu a ideia de tábua rasa para o 

desenvolvimento infantil, afirmando que a criança nascia como uma folha em branco”. 

De outra parte, Rousseau (XVIII, apud Frot, 2006, p.4) defendeu a ideia de natureza boa, 

pura e ingênua da criança, e da necessidade de respeitá-la, deixando-a livre para que a 

natureza pudesse agir em seu curso normal, favorecendo desse modo, o pleno 
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desenvolvimento das crianças. Já as concepções mais românticas da infância preveem 

que as crianças possuem sabedoria e sensibilidade estética apurada, sendo 

necessário que lhes sejam oferecidas condições favoráveis ao seu pleno 

desenvolvimento. 

Quando se trata de adolescência, boa parte dos estudiosos humano afirma que ser 

adolescente é viver um período de mudanças físicas, cognitivas e sociais que, juntas, 

ajudam a traçar o perfil desse grupo, segundo Pereira (2007, p.155). Hoje, tem-se a 

adolescência, boa parte dos estudiosos do desenvolvimento humano que faz uma ponte 

entre a infância e a idade adulta. Nessa perspectiva de ligação, a adolescência é 

compreendida como um período atravessado por crises, que encaminham o jovem na 

construção de sua subjetividade. 

No entanto, a adolescência não pode ser compreendida somente como uma fase 

de transição. Em consonância com esta fase, ou seja, adolescência definida acima por 

Frota (2007), tem-se uma vasta literatura dedicada tanto a crianças como a jovens. Essa 

produção literária busca abordar os dilemas, desafios e descobertas típicos desse período 

da vida. Por meio da leitura, os adolescentes encontram representatividade, reflexões e 

possibilidades de compreensão sobre si mesmos e o mundo ao seu redor.  

São narrativas de grandes autores como: Perrault; Hans Christian Andersen; Maria 

Clara Machado; Ziraldo entre tantos outros. Após a promulgação da Lei brasileira nº 

9.394/96 (Brasil, 1996), que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, os textos 

produzidos para o público infantojuvenil trazem a necessidade de as práticas escolares 

interligarem assuntos pertinentes à realidade em que vivem. 

A adolescência é considerada um período de transição da fase infantil para a fase 

adulta muito complexo e, desse modo, deve-se considerar as suas especificidades para 

além das inevitáveis mudanças físicas, hormonais, comportamentais e emocionais. Essa 

fase também envolve transformações na identidade, na construção da autonomia e na 

maneira como o indivíduo se relaciona com o mundo ao seu redor. Por isso, é essencial 

oferecer suporte e compreensão para que esse período seja vivido de maneira saudável e 

equilibrada. 
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2. A ESCOLA E A LITERATURA 

 

De acordo com Zilberman (2009), “a educação compartilha com a literatura a 

perspectiva utópica a que essas apontam”. Neste sentido, para a autora, “educar é extrair, 

levar avante, conduzir para fora e para frente. Funda-se, pois, em um ideal, o de que é 

possível mudar a atitude individual e a configuração da sociedade por meio da ação 

humana”. Dessa forma, a educação e a literatura se entrelaçam como instrumentos de 

transformação, incentivando o pensamento crítico e a construção de novas realidades 

O ensino baseado na literatura “resulta em uma prática dialógica talvez seja tão 

utópico ou romântico quanto qualquer projeto que, hoje, se refira à educação no Brasil”. 

A concretização de um diálogo entre o ensino e a literatura se faz necessário nos dias 

atuais, pois os limites da educação já são conhecidos. Tentar buscar à “emancipação dos 

indivíduos que participam do sistema de ensino, sejam professores ou alunos, porque o 

processo da aprendizagem é permanente e afeta a ambos” (Zilberman, 2009), para que se 

faça uma educação emancipatória que não fuja da fala dos sujeitos envolvidos. Neste 

sentido a autora Zilberman (2009) afirma: 

 

A literatura desempenha papel fundamental, e talvez até o lidere, como 

aconteceu nos seus inícios, quando a poesia da epopéia formava os cidadãos da 

pólis grega. Talvez até tenha condições de desencadeá-lo, fazendo-o sem 

comprometer sua história, nem desmentir sua identidade ou alterar sua função 

(Zilberman, 2009, p. 22) 

 

São muitos os desafios da literatura nas escolas, o desenvolvimento da leitura 

depende do contínuo convívio com os livros desde a educação infantil, da valorização de 

seu grupo social e da disponibilidade e qualidade de livros dentro da biblioteca da escola. 

Além disso, é importante ressaltar a tolerância e paciência do professor no momento de 

leitura com os alunos. 

Segundo Lajolo (1985) “se o professor não for um bom leitor, são grandes as 

chances de que ele seja um mau professor”. Sendo assim, como o professor pode exigir 

que seus alunos sejam bons alunos se o próprio professor não pratica o hábito da leitura? 

A experiência com a leitura vai refletir diretamente no trabalho do professor pois está em 

suas mãos a formação de novos leitores. Colmer (2007) afirma, que a experiência leitora 

do professor se reflete diretamente no desenvolvimento de seu trabalho em sala de aula, 

considerando que esse educador tenha como finalidade a formação de novos leitores.  
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O professor precisa estar atento às estratégias que vai utilizar para não tornar a 

leitura para seus alunos uma obrigatoriedade sem fundamento, tentar mostrar a leitura 

como algo prazeroso que envolva o universo dos alunos e faça parte de suas vidas. 

Segundo esse pensamento de Chambers (1997), o professor precisa ser um incentivador 

da leitura, ou seja, estimular o gosto pela mesma, buscando formas de introduzir o aluno 

ao mundo da leitura e literatura. A luz de Pereira (1993) pode-se afirmar que a imposição 

não é a melhor opção para leitores em formação, mas sim a oferta de forma leve até que 

se torne habitual. 

O professor deve respeitar a leitura do aluno, pois no começo da formação de 

alunos leitores o estudante ainda está desenvolvendo suas referências tanto sociais como 

históricas. “Cabe ao professor a grande responsabilidade de orientar leituras, e para que 

tenha um bom desempenho nessa função, refletir sobre seus próprios hábitos e modos de 

ler pode ajudá-lo a definir estratégias e recursos de leitura mais adequados para o 

desenvolvimento de processos de formação de seus alunos” (Chartier, 2001). 

De acordo com Zilberman (2009), “a educação compartilha com a literatura a 

perspectiva utópica a que essas apontam”. Neste sentido, para a autora, “educar é extrair, 

levar avante, conduzir para fora e para frente. Funda-se, pois, em um ideal, o de que é 

possível mudar a atitude individual e a configuração da sociedade por meio da ação 

humana”. Assim, a educação se torna um espaço de transformação, onde a literatura 

desempenha um papel essencial na formação de indivíduos mais reflexivos e críticos.  

A literatura, ao dialogar com a educação, amplia horizontes e estimula a 

criatividade dos leitores, permitindo-lhes imaginar novas possibilidades para o mundo em 

que vivem. O ato de ler vai além da simples decodificação de palavras; ele proporciona 

questionamentos, descobertas e reflexões sobre a condição humana. Quando inserida no 

ambiente escolar de forma significativa, a literatura desperta o interesse dos alunos e 

contribui para sua formação crítica.  

Na atualidade, não cabe mais à escola e ao professor conceber a literatura 

infantojuvenil como instrumento pedagógico de menor valor, que tem apenas a finalidade 

lúdica e serve, quando muito, apenas para ensinar a decodificação das palavras ou 

enriquecer o vocabulário dos seus alunos. A literatura deve ser levada para a sala de aula 

como uma proposta didática diversificada e rica, que não perde a sua natureza lúdica 

jamais, porque isso deve ser compreendido como estratégia primordial da obra para 

seduzir o leitor e conduzi-lo em suas tramas e tecidos de modo interativo e dialógico. As 
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inúmeras possibilidades de leituras e perspectivas propiciam identificação do leitor com a 

obra e por isso são capazes de, emocionando, ensinar. 

Os textos literários não devem ser trabalhados de forma secundária e propostos 

como atividade didática aleatória. Teoricamente, formar sujeitos leitores é a maior 

preocupação de todas as instâncias educacionais. 

 

Formar leitores é algo que requer, portanto, condições favoráveis para a prática 

da leitura, que não se restrinjam apenas recursos materiais, pois na verdade, o 

uso que se faz dos livros e demais materiais impressos é o aspecto mais 

determinante para o desenvolvimento da prática e do gosto pela leitura 

(Melendes; Silva, 2008, p. 3). 

 

Entre elas, a necessidade de haver uma biblioteca na escola, que possa 

possibilitar ao aluno o contato com bons textos, capazes de provocar agradáveis 

momentos de leitura na escola ou em casa, seja sozinho ou com outras pessoas. Em função 

de se promover e disseminar o hábito da leitura na escola é necessário uma gama maior 

de textos literários à disposição dos alunos, para que os seus horizontes de leitura sejam 

ampliados, bem como, de mundo, Lajolo (1993), no livro Do mundo da leitura para a 

leitura do mundo, lembra que a função do professor bem sucedido se confina ao papel de 

propagandista persuasivo de um produto, nesse caso, a leitura que, sobre a avalanche do 

marketing, corre o risco de perder ao menos em parte a sua especialidade. 

Muitos professores de língua portuguesa acusam o tempo restrito das aulas como 

grande obstáculo para a realização satisfatória do trabalho com as literaturas, embora 

declarem que acreditam no potencial das atividades propiciadas por elas e na sua 

eficiência como ferramenta que contribui para o desenvolvimento cognitivo e psicológico 

dos alunos, bem como, na formação de leitores críticos-reflexivos. Dessa forma, é 

fundamental buscar estratégias que integrem a literatura ao cotidiano escolar de maneira 

dinâmica e envolvente.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Como vemos, a literatura nos envolve e envolve toda uma geração que acreditar 

ver pertencimento na leitura dos clássicos e contos. Por este motivos, é preciso que os 

professores sejam leitores e possam apreciar obras literárias, ajudando seus alunos a 

também gostarem do ato de ler por deleite. Isto é, quando o professor não é um leitor 

apreciador de obras literárias e isso se deve a diversos fatores, entre eles cabe citar dois: 
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a própria experiência pessoal, com a leitura e os processos de sua formação profissional, 

que, em algum momento, não teve ênfase nas práticas de leitura, pois como afirma Paiva 

(2010), é indispensável repensar a formação inicial e continuada, de modo que o processo 

de formação docente seja construído e reconstruído em favor de uma nova postura 

pedagógica, que inclua, com consistência, a leitura do texto literário nas diversas 

modalidades do ensino  

No entanto, tanto nos cursos de formação inicial quanto nos de formação 

continuada, os conhecimentos literários nem sempre são aprofundados, ou seja, são 

passados de forma muito superficial. Desse modo, cabe ao professor empreender de forma 

continuada, em sua própria formação, ampliando assim suas possibilidades literárias. A 

valorização da literatura no ensino depende, portanto, do compromisso do educador em 

buscar novas abordagens e práticas que tornem a leitura mais significativa para os 

estudantes. 

Sabe-se que todo professor é um leitor, mas boa parte deles lê apenas aquilo que é 

de rotina, como por exemplo, o livro didático, manuais e informações pertinentes a sua 

prática pedagógica rotineira ao livro literário sai da leitura mais enriquecido 

interiormente, pois esse tipo de texto não foi feito somente para a fruição das crianças, 

mas, neste mundo caótico, para alimentar nossos sentimentos, fazendo-nos mais feliz o 

professor de português cultivar o gosto pela leitura de textos literários, para que assim, 

possa conduzir seus alunos através do mundo mágico e, sobretudo, humano que se revela 

através dos textos literários. 
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RESUMO: Há bastante tempo discute-se sobre a maneira pela qual o ensino de literatura vem se 

configurando nas salas de aula e isso consequentemente vem promovendo uma reflexão sobre o papel e a 

importância desta nas aulas de língua portuguesa no ensino fundamental anos inoiciais . Este artigo tem 

como objetivo geral apresentar a leitura literária como ferramenta pedagógica para o letramento e a 

alfabetização nos anos inicias do Ensino Fundamental. Isto porque a literatura desempenha um papel crucial 

na formação do leitor crítico, especialmente no contexto educacional, onde contribui para a construção de 

uma visão crítica e reflexiva sobre o mundo. Por meio das narrativas, as crianças e os jovens são estimulados 

a questionar, interpretar e ressignificar a realidade que os cerca.  configura nesse ambiente. Esta pesquisa 

baseia-se em teóricos de renome como Rildo Cosson (2011), Ubiratã Souza (2017), H. Saito (2011), Regina 

Zilberman (2010), entre outros, esta pesquisa destaca a presença marcante da literatura voltada ao público 

infantil. Ao final desse artigo. Foi possível identificar que as dificuldades de alfabetização e letramento são 

relevantes, mas  apartir da leitura contínua da literatura infantil, da teatralização e do debate é possível ver 

prograssão e melhorias dentro e fora do ambiente escolar.  

 

Palavras-chave: Literatura. Letramento literário. Alfabetização  

 

ABSTRACT:  For quite some time, there has been ongoing discussion about the way literature teaching 

has been structured in classrooms, which has consequently led to reflection on its role and importance in 

portuguese language classes in the early years of elementary education. This article aims to present literary 

reading as a pedagogical tool for literacy and initial reading acquisition in the early years of elementary 

school. This is because literature plays a crucial role in shaping critical readers, especially within the 

educational context, where it contributes to the development of a critical and reflective view of the world. 

Through narratives, children and young people are encouraged to question, interpret, and reinterpret the 

reality around them. This study is based on renowned theorists such as rildo cosson (2011), ubiratã souza 

(2017), h. Saito (2011), and regina zilberman (2010), among others, and highlights the strong presence of 

literature aimed at children. By the end of this article, it was possible to identify that difficulties in literacy 

and reading development are significant; however, through continuous reading of children’s literature, 

dramatization, and discussion, it is possible to observe progress and improvements both inside and outside 

the school environment. 

 

Keywords: Literature. Literary literacy. Early literacy. 
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INTRODUÇÃO  

 

Uma preocupação constante entre os professores de Língua Portuguesa é a 

carência da leitura do texto literário tanto em seu aspecto quantitativo como qualitativo e 

seu consequente enfraquecimento em sala de aula. O ensino de literatura ainda hoje toma 

como referência o modelo tradicional de ensino visto a partir de uma historicidade, que 

privilegia as características das escolas literárias assim como a análise intrínseca do texto. 

Esse quadro se agrava no ensino fundamental já que a literatura praticamente não é 

abordada, pelo menos não com as características humanizadoras e nem tampouco como 

possibilidade para a formação de leitores críticos para o mundo.  

Isto porque o estudo da função da obra literária precisa  extrapolar o plano 

estrutural, alcançando assim o seu valor, a intencionalidade em relação ao público seja de 

despertar sensações, sentimentos ou até mesmo revoltar, se rebelar dependendo da relação 

que este estabeleça com o texto. Não havendo um olhar que ultrapasse os limites 

estruturais em relação à obra literária, prendendo-se apenas aos aspectos constituintes o 

mais relevante ficará à margem, aquilo que diz respeito à capacidade de tornar o homem 

cada vez mais humano, que é considerado pelo autor como a maior função desse gênero. 

Com o advento do estudo dos gêneros textuais nas últimas décadas pôde-se notar 

um avanço no ensino de língua materna, no que se refere à diversidade e variedade com 

que os textos passaram a circular em sala de aula. Em contrapartida, minimizaram a 

leitura de textos literários, este passando a ser encarado como apenas mais um gênero de 

texto a circular em sala de aula. Cosson (2014) aponta como um dos indicativos para a 

ausência ou mais especificamente a diminuição do espaço da literatura na escola o fato 

do livro didático hoje constituir-se de textos dos mais diversos gêneros diminuindo ainda 

mais um lugar que já era insatisfatório pelo fato de apresentar apenas fragmentos de textos 

literários.  

Desse modo, fica claro a necessidade e a relevância da escola proporcionar esse 

encontro do educando com a literatura, motivando-o a conhecer a grandeza que os textos 

literários apresentam e impulsionando diálogos entre o leitor e a realidade que o cerca; 

com o objetivo de que a prática da leitura literária se conceba em algo cada vez presente 

no contexto escolar. 
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1. LITERATURA E FORMAÇÃO SOCIAL 

 

A literatura infantojuvenil desempenha um papel crucial na formação do leitor 

crítico, especialmente no contexto educacional, onde contribui para a construção de uma 

visão crítica e reflexiva sobre o mundo. Por meio das narrativas, as crianças e os jovens 

são estimulados a questionar, interpretar e ressignificar a realidade que os cerca.  Esse 

capítulo aborda essa interrelação, destacando como a literatura, em suas diversas formas, 

influencia a formação das subjetividades e das estruturas sociais.  

 

1.1  Formação de leitores autônomos 

 

Pelas discussões até agora aventadas, somos levados a pensar que é necessário ao 

indivíduo contemporâneo possuir conhecimentos e habilidades que lhe permitam 

interpretar e analisar, de maneira crítica e autônoma, a crescente quantidade de 

informações, inclusive as da hipermídia. Portanto, ler o mundo, representado pelos mais 

variados signos, é imprescindível a esse indivíduo, sendo a competência leitora, portanto, 

um requisito indiscutível. 

Para compreendermos o conceito de leitura crítica e autônoma, pensamos ser de 

extrema importância fazer a distinção entre leitura como ato de decodifica cação (leitura 

mecânica) e a leitura como ato de interação (leitura crítica). Feito isso, compreender-se-

á melhor a relevância da criticidade e da autonomia no âmbito da leitura. Leitura crítica 

e leitura mecânica são diferenciadas pelo fato de a primeira ser influenciada pelos 

significados que o leitor já havia construído, ou seja, pelas leituras do mundo afora, que 

colaboraram com a construção do mundo interior do leitor.  

Segundo Freire (1989, p. 13), “a leitura da palavra não é apenas precedida pela 

leitura do mundo, mas por uma certa forma de ‘escrevê-lo’ ou de ‘reescrevê-lo’, quer 

dizer, de transformá-lo através da nossa prática consciente”. Entendemos, então, que a 

leitura crítica desestabiliza o mundo interior do indivíduo; giram-lhe dúvidas e anseios 

por mudanças. Em um primeiro momento, ocorre a inquietação; depois, alguns ajustes 

são feitos no mundo interior do leitor por meio da reflexão para, finalmente, ocorrer a 

prática consciente, que consiste no resultado do novo sujeito transformado, porém não 

concluído. Afinal, outras leituras de mundo serão feitas e refeitas. 
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A leitura, quando é sentida, refletida, indagada, é considerada crítica. Nesse ato, 

o sujeito sofre conflitos e passa por inúmeras mudanças interiores, mudanças essas que, 

com o novo conhecimento, colocam à prova o que o leitor já sabia. Por meio dessas 

proposições de Paulo Freire(1989), podemos concluir que o objetivo não é que o educador 

passe a interpretar, criticar e raciocinar pelos alunos. É necessário que o aluno, por meio 

das leituras de seu mundo, encontre significados para si mesmo ao ler as escritas 

construídas pelo mundo do outro, frente às reflexões que ele se propõe a fazer. Possuir o 

saber crítico é possuir a capacidade de transformar o seu mundo por meio do mundo de 

outro e vice-versa. 

Para formar um leitor crítico, é importante que, desde o processo de aquisição da 

linguagem escrita e no ato de ler, haja a compreensão por parte daqueles que ensinam, 

que o processo de alfabetização se dará na medida em que a leitura da palavra esteja 

inserida na leitura do mundo e estimule a continuidade da leitura dele (Freire, 1989). O 

saber crítico possibilita ao leitor realizar escolhas conscientes; permite a ele balancear o 

mundo exterior com o mundo interior e, assim, ser autônomo para decidir. Silva (2002) 

defende a criticidade como elemento básico da leitura: 

 

[...] pela leitura crítica o sujeito abala o mundo das certezas (principalmente as 

da classe dominante), elabora e dinamiza conflitos, organiza sínteses, enfim 

combate assiduamente qualquer tipo de conformismo, qualquer tipo de 

escravização às ideias referidas pelos textos (Silva, 2002, p. 26). 

 

No ato de ler prevalece, portanto, a liberdade por parte do leitor em fazer as suas 

escolhas. Sua prática permite ainda articular os conteúdos culturais; expandir a memória; 

estimular a produção de textos e determinar processos de pensamento.) A partir dessa 

proposição, buscamos compreender esse conceito para além do ato de leitura 

propriamente dita, considerando seu momento anterior, ou seja, o momento da escolha, 

da busca pela leitura. Leitor autônomo, a nosso ver, seria aquele que é capaz de buscar 

por leituras nos mais diferentes suportes e de acordo com suas mais variadas 

necessidades. 

Nessa busca, é fundamental agir com poder de decisão, escolhendo 

conscientemente o que ler e o que não ler. Segundo Guimarães (2002), as pessoas com 

autonomia realizam suas atividades porque as escolheram de acordo com seus interesses 

e anseios internos, reconhecendo que tais atividades contribuirão significativamente para 

seu crescimento. 
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A partir desses pressupostos, podemos concluir que o leitor crítico é aquele que 

busca cada vez mais o conhecimento e a compreensão em detrimento do processo 

superficial da informação; e o sujeito autônomo, aquele que decide o que ler e se envolve 

em atividades que contribuam para o seu crescimento. Entendemos que a prática da leitura 

crítica caminha de mãos dadas com a autonomia. 

Afinal, um sujeito autônomo e crítico não se contentará com leituras que não lhe 

forneçam novas relações, associações ou combinações de ideias. De acordo com Silva, 

“todas essas ações subjacentes ao trabalho de interlocução do leitor crítico podem ser 

amalgamadas num único conceito, qual seja o de posicionamento” (Silva, 2002, p. 29, 

destaque do autor). 

Desse modo, é desejável que o papel da escola diante desse cenário seja o de 

contribuir com a construção da criticidade e autonomia, por meio de uma atmosfera de 

confiança e abertura, que dê espaço à discussão e ao debate, ou seja, considerar as 

informações trazidas pelos alunos, que provavelmente leram ou ouviram na mídia, e 

mediar a discussão em sala de aula.  

Além do mais, para uma leitura crítica da mídia, é necessário refletir acerca do 

mundo editado pela própria mídia; ir além das aparências e perceber a polifonia 

presente nos enunciados da narrativa jornalística. Cabe ao professor contribuir com 

estratégias que conduzam o aluno à compreensão dessas muitas vozes — ora 

concordantes, ora dissonantes — nos textos. Promover atividades que estimulem o 

pensamento crítico, a discussão sobre o real e o ideal, fornecendo subsídios que 

fundamentem a reflexão e as análises críticas nas posteriores leituras, inclusive as virtuais, 

que os aprendizes farão. 

Nesse universo, Rezende (2007) defende a ideia de que, para se formar leitores, é 

preciso vivenciar situações de leitura, ou seja, ler e compartilhar com outros leitores as 

leituras realizadas. A isso a autora chama ambiência de leitura. “A leitura é pensamento 

e o conteúdo de uma expressão que está ‘dentro do leitor’. Ou associamos o que lemos 

ao que já conhecemos, ou não faz sentido o que lemos” (Rezende, 2007, p. 38). 

Por outro lado, dificilmente o educador/mediador formará leitores se a vivência 

textual dele (do educador/mediador) se restringir ao mero estudo dos conceitos 

metalinguísticos ou ao exercício da leitura de textos verbais apenas. Sendo assim, as 

leituras devem ser feitas em suas mais variadas formas de manifestação: da música, das 

artes visuais, do cinema, dos quadrinhos, da fotografia, do corpo, entre outras (Rezende, 

2007). 
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Afinal, para constituir sujeitos, o professor deve ser como um arquiteto cognitivo, 

que proporciona por meio das estratégias metodológicas a construção do aprendizado 

pelo próprio aluno de “forma autônoma e integrada, fazendo uso crítico da tecnologia” 

(Amaral, 2003, p. 114). Desse modo, será possível ao aluno ter um posicionamento 

analítico perante as leituras polifônicas de mundo que fizer, sendo estas virtuais ou não. 

 

2. A LITERATURA INFANTOJUVENIL NO MUNDO GLOBALIZADO 

 

A leitura é uma prática que traz inúmeros benefícios aos leitores e quando 

estimulada desde a infância os impactos positivos podem ser muito maiores. Os contos 

infantis e juvenis ajudam na formação da consciência da criança e do adolescente já que 

através dos significados simbólicos deles, pode-se amadurecer o lado emocional tentando 

assim, decifrar certos dilemas. Neste capítulo veremos acerca das metodologias e as 

reflexões que precisam serem feitas para atrair a atenção do aluno em meio ao mundo 

globalizado.  

 

2.1 Quando acontece o despertar em meio à globalização?  

 

A psicanálise acredita que é nessa época de amadurecimento interior, que as 

histórias infantis são decisivas na formação da criança. Como bem explica Vera Teixeira 

de Aguiar: “Os contos de fada mantêm uma estrutura fixa. Partem de um problema 

vinculado à realidade (como estado de penúria, carência afetiva, conflito de mãe e filho), 

que desequilibra a tranquilidade inicial. A partir desse conflito, o protagonista embarca 

em uma jornada de superação, enfrentando desafios que simbolizam dilemas humanos 

universais.  

O desenvolvimento é uma busca de soluções, no plano da fantasia, com a 

introdução de elemento mágica (fadas, bruxa, anões, duendes, gingantes, etc.). A 

restauração da ordem acontece no desfecho da narrativa, quando há uma volta ao real. 

Valendo-se desta estrutura, os autores, de um lado, demonstram que aceitam o potencial 

imaginativo infantil e, de outro, transmitem a criança a ideia de que ela não pode viver 

indefinidamente no mundo da fantasia, sendo necessário assumir o real, no momento 

certo”. 
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É importante ressaltar que se, esses problemas fossem retratados de forma real 

para a criança, talvez ela não entendesse toda a sua complexidade ou talvez sua 

personalidade fosse afetada de alguma maneira. Intuitivamente, a criança compreenderá 

que tais histórias, embora irreais ou inventadas, não são falsas, pois ocorrem de maneira 

semelhante no plano de suas próprias experiências pessoais (Coelho, 2008, p. 57) 

Através dessas histórias, dos contos de fadas, o leitor infantil passa a criar sua 

própria forma de suportar os infortúnios da vida, tentando assim formar sua própria 

personalidade. “O final feliz acena com a esperança no fim das provocações ou 

ansiedades” (Coelho, 2008, p. 57). Essa construção simbólica permite que a criança 

elabore seus medos e inseguranças, encontrando conforto na ideia de superação. Além 

disso, os contos de fadas incentivam a imaginação e a resiliência, elementos fundamentais 

para o desenvolvimento emocional e social. 

Não é difícil perceber que a literatura infantojuvenil não tem o espaço adequado 

nas salas de aula de turmas do ensino fundamental II da maioria das escolas públicas 

brasileiras e essa falta de espaço à literatura é, na maioria das vezes, justificada pelos 

professores de língua portuguesa, por falha da grade curricular, que não contempla um 

trabalho mais amplo com literatura.  

Despertar nos alunos apreço em relação aos textos literários fora do ambiente 

escolar se torna mais viável se esse contato ocorrer adequadamente na escola, pois, o 

manusear desses textos ocorre dentro de um contexto de aprendizagem e apreciação 

estética organizada. Para isso, são imprescindíveis a vontade e esforço do professor, pois 

é necessário que se modifique positivamente a visão e o valor que a comunidade escolar 

da maioria das escolas tem em relação às atividades relacionadas à literatura. 

Mesmo quando estudos conclusivos destacam a relevância que a literatura possui 

na formação da identidade das pessoas, favorecendo inclusive que elas se tornem leitoras 

mais eficientes, sensíveis e mais críticas da realidade a que estão inseridas, muitos 

professores e escolas continuam relegando as atividades com literatura aos planos mais 

secundários, esporádicos e superficiais dos trabalhos em suas salas de aula. 

À escola cabe, entre outras coisas, tornar seus alunos leitores eficientes e não 

apenas meros decodificadores da língua, pois “a leitura é um processo de percepção da 

realidade que envolve, entre outros fatores, a visão do mundo do leitor”, como define 

Bernardo (2012, apud Miguez, 2009, p. 17). Isso significa que a leitura deve ser 

trabalhada de forma crítica e reflexiva, permitindo que o aluno estabeleça conexões entre 
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o texto e sua vivência. Dessa maneira, a escola contribui para a formação de indivíduos 

capazes de interpretar, questionar e transformar a realidade à sua volta. 

A escola é, sem dúvida, um espaço em que a criança e os jovens passam a maior 

parte de seu tempo, portanto, é natural que nela ocorra, não só o contato com a literatura 

infantojuvenil, mas que isso aconteça de forma prestigiada, como defende Todorov (2003, 

p. 16) ao lembrar que “a sala de aula é um espaço privilegiado para o desenvolvimento 

do gosto pela leitura, assim como, um campo importante para o intercâmbio da cultura 

literária, não podendo ser ignorada, muito menos desmentida sua utilidade”. 

Desse modo, a escola precisa de uma política de incentivo e promoção da leitura 

que, antes de qualquer coisa, leve em consideração os mediadores, pois estes, atuando 

juntamente com outras instâncias institucionais, deverão agir como principal ponte de 

veiculação, para os alunos, dos textos literários. Daí a necessidade primordial de se formar 

agentes capacitados, nesse caso os próprios professores, justamente a desempenhar esse 

papel de mediador entre o texto e os alunos, realizando o que se pode chamar de 

letramento literário, que tem na leitura seu mais eficaz ponto de partida.  

Quando o aluno percebe que existe um ambiente de liberdade e respeito naquele 

local de trabalho [na sala de aula] que ele pode perceber o texto literário como um produto 

cultural com o qual interage de forma significativa. A formação de um ambiente de 

trabalho que possibilite a intervenção dos alunos na aula e no próprio texto literário é 

responsabilidade do professor (Noronha, s.d., p.19). 

Por isso, cabe a escola propiciar esse ambiente, para que os livros literários sejam 

vistos de forma diferente, ou seja, como algo enriquecedor e, sobretudo, agradável. É 

consenso entre diversos estudiosos que as literaturas infantis e infantojuvenis têm um 

papel relevante no desenvolvimento intelectual de crianças e jovens, porém, nem sempre 

isso foi seriamente considerado. Antes do século XVIII, a literatura infantil era restrita a 

poucos. 

Somente crianças integrantes das classes mais elevadas podiam ter acesso aos 

clássicos da literatura, cabendo às crianças das classes populares o contato com uma 

literatura mais rudimentar, de tradição oral, difundida pelos mais velhos e não fazia 

distinção do universo adulto em relação ao infantil, já que as crianças eram vistas não 

como crianças, e sim, como pequenos indivíduos. 

A história da literatura infantil tem relativamente poucos capítulos. Começa a 

delinear-se no início do século XVIII, quando a criança pelo que deveria passa a ser 

considerado um ser diferente do adulto, com necessidades e características próprias, pelo 
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que deveria distanciar-se da vida dos mais velhos e receber uma educação especial, que 

a preparasse para a vida adulta (Cunha, 1999, p. 22). 

Vale lembrar que, naquele período, as crianças pertencentes às classes populares 

não tinham sequer o direito de ler e escrever. As fases da vida humana que compreendem 

a infância e a adolescência são as etapas mais importantes e significativas do 

desenvolvimento humano. É nesse período que se formam as bases cognitivas, 

emocionais e sociais que influenciarão toda a trajetória do indivíduo. 

 

2. 2 Formando o espírito crítico infanto/juvenil 

 

Os contos infantis e juvenis ajudam na formação da consciência da criança e do 

adolescente já que através dos significados simbólicos deles, pode-se amadurecer o lado 

emocional tentando assim, decifrar certos dilemas. A psicanálise acredita que é nessa 

época de amadurecimento interior, que as histórias infantis são decisivas na formação da 

criança. Como bem explica Vera Teixeira de Aguiar (2020): “Os contos de fada mantêm 

uma estrutura fixa. Partem de um problema vinculado à realidade (como estado de 

penúria, carência afetiva, conflito de mãe e filho), que desequilibra a tranquilidade inicial. 

O desenvolvimento é uma busca de soluções, no plano da fantasia, com a 

introdução de elemento mágica (fadas, bruxa, anões, duendes, gingantes etc.). A 

restauração da ordem acontece no desfecho da narrativa, quando há uma volta ao real. 

Valendo-se desta estrutura, os autores, de um lado, demonstram que aceitam o potencial 

imaginativo infantil e, de outro, transmitem a criança a ideia de que ela não pode viver 

indefinidamente no mundo da fantasia, sendo necessário assumir o real, no momento 

certo”. 

É importante ressaltar que se, esses problemas fossem retratados de forma real 

para a criança, talvez ela não entendesse toda a sua complexidade ou talvez sua 

personalidade fosse afetada de alguma maneira. “Intuitivamente, a criança compreenderá 

que tais histórias, embora irreais ou inventadas, não são falsas, pois ocorrem de maneira 

semelhante no plano de suas próprias experiências pessoais” (Coelho, 2008, p. 57). 

Através dessas histórias, dos contos de fadas, o leitor infantil passa a criar sua própria 

forma de suportar os infortúnios da vida, tentando assim formar sua própria 

personalidade. “O final feliz acena com a esperança no fim das provocações ou 

ansiedades” (Coelho, 2008, p. 57). 
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Para que uma história ou livro possa chamar a atenção do leitor, ela deverá ter 

elementos que despertem a sua atenção, curiosidade e imaginação. E é necessário também 

observar a evolução da criança, pois a inclusão do leitor em determinada “categoria” 

depende não apenas da sua faixa etária, mas do seu amadurecimento psicológico. A leitura 

é um bem cultural e deve estar presente desde os primeiros anos de vida. A leitura em casa 

deve ser realizada desde cedo, para que o pequeno leitor passe a gostar e a se identificar 

com um tipo de leitura e a torne a sua preferida. Ela deve ser vista como um importante 

veículo para expressar o sentimento infantil, pois ela é a principal formadora de ideias. 

Portanto, a literatura é a formadora de ideias capaz de modificar e criar um mundo 

melhor para todos que aprendem o prazer da leitura. A literatura infantojuvenil é um 

elemento pedagógico, devendo ser considerada como uma estratégia educacional com 

potencialidade para que seja feita sua inserção nos currículos escolares. Ao estimular a 

imaginação e a reflexão crítica, essa literatura contribui para o desenvolvimento integral 

dos alunos. Além disso, seu uso adequado pode tornar o aprendizado mais dinâmico e 

significativo no contexto escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Por fim, a contação e a leitura deve ser prazerosa e inclusiva, podendo acontecer 

em qualquer ambiente, desde que seja acolhedor, sem necessidades de recursos especiais, 

a imaginação contribui bastante quando não há disponibilidade de recursos pedagógicos. 

Sendo capaz de reduzir a ansiedade dos alunos, melhorar a autoestima, contribuir para que 

os jovens possam enfrentar problemas e aperfeiçoar a comunicação acerca dos 

sentimentos. 

A narração é uma forma útil, no contexto educacional, para se desenvolver 

atividades em que seja possível a interação dos estudantes, para que se sintam à vontade 

em opinar e compartilhar suas vivências através da literatura (Pulimeno; Piscitelli; 

Colazzo, 2020). Esse processo favorece o desenvolvimento da oralidade e do pensamento 

crítico, permitindo que os alunos construam conexões entre a leitura e sua realidade. Além 

disso, a troca de experiências enriquece o aprendizado e estimula o interesse pela 

literatura de forma significativa. 

O simples fato de o professor fazer uma roda de leitura com a turma faz com que 

ele tome como base para sua percepção do mundo letrado. É possível que uma criança 

ouça o professor contar uma história e, após alguns dias, receba um livro infantil com 



63 
 

gravuras; essa criança te contará toda a história com base apenas nas imagens. Esse 

processo demonstra a capacidade de interpretação e reconstrução narrativa mesmo antes 

da alfabetização formal. Além disso, a leitura de imagens estimula a criatividade e o 

desenvolvimento da oralidade, tornando-se uma etapa fundamental na formação do leitor. 

A alfabetização é o primeiro contato da criança com as letras e por isso necessita 

que o seu desenvolvimento seja bastante trabalhado, pois será este referencial que 

acompanhará no seu desenvolvimento escolar, e o professor será o intermediário para que 

a produção oral e escrita tenha o seu fundamento para o educando. 

Além disso, a comunidade escolar pode contribuir significativamente na 

elaboração do Projeto Político Pedagógico (PPP), atendendo às necessidades 

apresentadas pelos alunos. A participação ativa de professores, alunos, pais e gestores 

possibilita a construção de um currículo mais inclusivo e contextualizado. Dessa forma, 

o PPP torna-se um instrumento democrático, refletindo os anseios e desafios da 

comunidade escolar. Além disso, essa colaboração fortalece o vínculo entre escola e 

sociedade, promovendo um ambiente educacional mais participativo e eficaz. 

Em suma, sendo função da escola assegurar que os educandos tenham progresso 

no que se refere às habilidades de leitura, uma vez que a escola e os docentes devem estar 

lado a lado nesse processo, já que o papel da escola é diretamente conectado ao do 

docente, mediando a forma como os estudantes adquirem uma cultura letrada, ou seja, 

desde a alfabetização até a percepção de mundo, considerando suas particularidades e as 

necessidades apresentadas pelos discentes. 
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RESUMO: O presente trabalho analisou as contribuições da ludicidade para o desenvolvimento de 

habilidades e competências essenciais na educação infantil, evidenciando que formas práticas lúdicas 

podem favorecer uma aprendizagem efetiva e significativa. A investigação caracteriza-se como uma 

pesquisa de abordagem qualitativa, de natureza exploratória, e utilizou como plano de coleta de dados a 

aplicação de questionários estruturados com professores da educação infantil na rede municipal de São 

Bento – PB. O objetivo geral desta pesquisa é analisar as contribuições da ludicidade para o 

desenvolvimento de habilidades e competências essenciais na educação infantil. Para embasar a discussão, 

realizou-se uma pesquisa bibliográfica, fundamentada em referenciais teóricos Kishimoto (1996), Freire 

(2009), Vygotsky (2005) e os documentos legais orientadores da educação infantil, especialmente a BNCC 

(2017). Os dados coletados foram analisados a partir do referencial citado, sendo necessário compreender 

percepções, práticas e desafios relacionados ao uso de atividades lúdicas no processo de ensino-

aprendizagem. Os resultados apontam que a ludicidade é reconhecida pelos docentes como recurso 

fundamental para o desenvolvimento integral da criança e para a construção de experiências significativas.  

 

Palavras-chave: ludicidade; aprendizagem; desenvolvimento. 

 
ABSTRACT: This study analyzed the contributions of playfulness to the development of essential skills 

and competencies in early childhood education, highlighting that practical, playful forms can favor effective 

and meaningful learning. The investigation is characterized as a qualitative, exploratory research study, and 

used structured questionnaires as a data collection method for early childhood education teachers in the 

municipal network of São Bento – PB. The general objective of this research is to analyze the contributions 

of playfulness to the development of essential skills and competencies in early childhood education. To 

support the discussion, bibliographic research was conducted, based on the theoretical frameworks of 

Kishimoto (1996), Freire (2009), Vygotsky (2005), and the legal documents guiding early childhood 

education, especially the BNCC (2017). The collected data were analyzed based on the aforementioned 

framework, requiring an understanding of perceptions, practices, and challenges related to the use of play 

activities in the teaching-learning process. The results indicate that playfulness is recognized by teachers 

as a fundamental resource for the integral development of the child and for the construction of meaningful 

experiences. 

 

Keywords: playfulness; learning; development. 
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INTRODUÇÃO 

 

No presente trabalho abordamos a ludicidade como ferramenta de 

desenvolvimento para a criança, correlacionando-a com o uso de jogos e brincadeiras no 

processo de ensino-aprendizagem na educação infantil. Os jogos e brinquedos são 

elementos centrais na educação dos pequenos, pois oferecem oportunidades de 

aprendizagem que vão além do entretenimento.  

A educação infantil é uma fase decisiva para a formação integral da criança, pois 

é nesse período que ela aprende a conviver, a lidar com as próprias emoções, com desafios 

e frustrações. Nesse processo, quando elas deixam as famílias e experienciam outras 

rotinas e vivências na instituição educativa, é que o brincar pode gerar muitos impactos 

significativos em sua formação como oportunidade de socialização. 

Considera-se, portanto, que as brincadeiras podem ajudar na comunicar, na  

expressão de sentimentos de alegria, tristeza, angústia, sempre partindo do brincar, pois 

é através do brincar que a criança desenvolve habilidades psicomotoras, sociais, físicas, 

afetivas e cognitivas. Já os jogos são atividades que podem ser muito importantes quando 

o assunto é a prática do lazer, sendo uma atividade natural do ser humano e um elemento 

essencial para a educação do ser humano em qualquer faixa etária. 

O objetivo geral desta pesquisa a partir de entrevistas e questionários aplicados na 

rede municipal do Município é analisar como os docentes entrevistados usam, veem e 

reconhecem a ludicidade em suas salas de aula. O estudo da temática se justifica pela 

relevância que possui no âmbito profissional visto que a BNCC (2018) aborda jogos e 

brincadeiras como “[...] unidades temáticas fundamentais para o desenvolvimento 

integral das crianças, principalmente na Educação Infantil, por meio da exploração de 

habilidades motoras, cognitivas e socioafetivas”.  

Para uma melhor organização das informações construídas, tanto na etapa de 

revisão de literatura quanto na pesquisa empírica, o presente trabalho encontra-se 

estruturado por meio das seguintes sessões: introdução, em que anunciamos a temática; 

capítulo um, no qual são abordados a caracterização da pesquisa, os participantes, o 

campo empiríco e o plano de coleta de dados; capítulo dois, em que são situados os 

resultados, as disrcussões e análises dos dados obtidos por meio da aplicação dos 

questionários com os docentes da rede municipal de educação infantil de São Bento-PB. 
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1 DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 

 

Nesta seção do trabalho serão apresentados os elementos que integram os aspectos 

metodológicos da pesquisa, que tem a natureza qualitativa. É importante destacar que foi 

realizada pesquisa bibliográfica e, posteriormente, uma pesquisa de campo, em três 

escolas da rede municipal de São Bento – PB, a fim de responder às questões delineadas 

na situação-problema e alcançar os objetivos propostos neste trabalho.  

 

1.1 Caracterização da pesquisa 

 

Para a realização da presente pesquisa, optamos pela Abordagem Qualitativa, do 

tipo estudo de caso. A pesquisa qualitativa trata os dados “[...] em forma de palavras ou 

imagens e não de números, [...] respeitando, tanto quanto o possível, a forma em que estes 

foram registrados ou transcritos” (Bogdan e Biklen, 1994, p. 48). Na nossa ótica, esta 

abordagem visa aprofundar a compreensão e os sentidos que os grupos sociais, 

organizações, eventos, temas, dentre outras formas de organização humana constroem 

sobre suas ações.  

Ao consideramos a especificidade do objeto, que se refere à realidade de um só 

município, a pesquisa foi caracterizada como um estudo de caso, que pode ser 

representativo de outros semelhantes. A escolha das participantes foi definida pelo aceite 

voluntário em participar da nossa pesquisa. Segundo Chizzotti (2006), [...]” o estudo de 

caso objetiva reunir os dados relevantes sobre o objeto de estudo e, desse modo, alcançar 

um conhecimento mais amplo sobre esse objeto, dissipando as dúvidas, esclarecendo 

questões pertinentes, e, sobretudo, instruindo ações posteriores (p. 135)”. 

Como acontece em toda investigação científica, também foi realizada pesquisa 

bibliográfica. De acordo com Gil (2008), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com 

base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. 

O autor destaca que esse tipo de pesquisa é indispensável em qualquer trabalho 

acadêmico, pois fornece o referencial teórico necessário para sustentar hipóteses, definir 

conceitos e orientar a interpretação dos resultados. 

Segundo Severino (2016), esse tipo de pesquisa exige rigor metodológico, 

especialmente na seleção, leitura e interpretação das fontes. O autor ressalta que a 

pesquisa bibliográfica não se limita à simples coleta de informações, mas envolve uma 

análise crítica e reflexiva das ideias dos autores, articulando-as ao problema de pesquisa 
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proposto. Assim, ela vai além da mera descrição, buscando compreender, comparar e 

sintetizar as contribuições teóricas relevantes. 

 

1.2  Participantes da pesquisa 

 

 

Os participantes da pesquisa foram professores da educação infantil da rede 

municipal de educação de São Bento – PB, que lecionam nas turmas de pré I e pré II no 

ano de 2025, nas seguintes escolas: E.M.E.I.F Samuel de Oliveira Ramalho, E.M.E.I.F 

Milton Lucio da Silva e E.M.E.I.E.F. Porfiria Vieira dos Santos. As três escolas estão 

localizadas em bairros periféricos da referida cidade. Nessas escolas estão matriculados 

um total de 223 alunos, nas turmas de PRÉ I e PRÉ II, com idade entre os 4 e 5 anos, os 

quais são atendidos nos turnos matutino e vespertino. Muitas dessas crianças estão no 

espectro autista e, assim, recebem atendimento educacional especializado na própria 

escola, na sala do AEE (Apoio Educacional Especializado). 

 

1.3 Campo empírico 

 

A pesquisa foi realizada na cidade de São Bento, localizada no estado da Paraíba, 

com uma área territorial de 245,840 km². De acordo com os dados do Censo Demográfico 

de 2022, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o município possui 

uma população estimada em 33.845 habitantes. São Bento limita-se, ao sudoeste, com o 

município de Paulista, ao oeste, com Riacho dos Cavalos, ao norte com Brejo do Cruz, 

ao nordeste com Jardim de Piranhas , e ao leste com Serra Negra do Norte. 

Localizada a 375 quilômetros da capital João Pessoa, São Bento se consolidou 

como um dos principais polos industriais do estado. Integrante da microrregião de Catolé 

do Rocha, o município ostenta um título que expressa orgulho e identidade: é reconhecido 

como a “Capital Mundial das Redes de Dormir”. Com uma produção anual superior a 12 

milhões de unidades, São Bento destaca-se pela força de sua indústria têxtil, especializada 

não apenas em redes, mas também em mantas, colchas e outros produtos do setor. 

 

1.4 Plano de coleta de dados 

 

 

O interesse por essa temática conduziu à realização da pesquisa que serviu de base 

para a produção deste trabalho, tendo como fio condutor a utilização de jogos e 

brincadeiras na prática docente e os resultados que estes proporcionam aos estudantes da 
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educação infantil. Para tal, realizou-se uma revisão bibliográfica, buscando investigar a 

temática, analisando teóricos como Vygotsky (2005), Kishimoto (1996, 2011), Piaget 

(1973, 1994), Luckesi (2022), dentre outros. 

Dessa forma, buscamos referenciais teóricos relacionados ao tema da pesquisa 

para, em seguida, procedermos com a pesquisa de campo, necessária para responder aos 

nossos objetivos. Segundo Metring (2009, p. 63) a pesquisa bibliográfica “[...] tem a 

finalidade de conhecer as diferentes formas de contribuição científica já realizada sobre 

determinado assunto, visando encontrar dados atuais e relevantes sobre o tema 

investigado”.  

Como instrumento de pesquisa, foi utilizado questionário, elaborado com base nos 

objetivos da pesquisa, para a realização do qual foi adotado um formulário do aplicativo 

google forms, utilizado como recurso mais acessível para alcançar as respostas, uma vez 

que os entrevistados têm uma demanda de trabalho, planejamento e formações para 

participar. As questões elaboradas no referido formulário foram escolhidas de acordo com 

os objetivos da pesquisa, a fim de que pudéssemos atingir esses objetivos junto aos 

participantes. 

Para a aplicação do questionário, primeiro foi realizada visitas a três escolas no 

mês de agosto de 2025 para conversar com a direção das mesmas e assim, apresentar o 

projeto as diretoras, e em seguida, foram contactadas quinze professoras para que 

respondessem ao questionário, o qual foi enviando via whatsapp no início do mês de 

setembro de 2025. Das docentes que receberam o formulário com as perguntas apenas 10 

retornou com respostas. 

 

2 RESULTADOS E DISCUSSÕES. 

 

Neste capítulo, apresentam-se os resultados das entrevistas realizadas com 

professores que atuam na rede municipal de educação da cidade de São Bento, bem como 

a análise dos dados coletados. A discussão é conduzida em diálogo com as concepções 

dos autores que fundamentam teoricamente o tema em estudo, permitindo uma 

aproximação crítica entre a prática docente e os referenciais adotados. Busca-se, assim, 

evidenciar como as percepções dos participantes contribuem para a compreensão do 

fenômeno investigado e para o fortalecimento das reflexões propostas ao longo da 

pesquisa. 
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2.1 Análises das questões objetivas obtidas no questionário com os docentes da rede 

municipal de educação de São Bento – PB. 

 

 

Na presente seção, serão apresentadas as informações referentes às questões 

objetivas, obtidas junto aos participantes da pesquisa. Embora esses dados possuam 

caráter objetivo, eles são essenciais para estabelecer relações consistentes entre as 

informações levantadas e o contexto investigado, conforme defendem Bogdan e Biklen 

(1994), autores clássicos na produção de conhecimentos orientados pela abordagem 

qualitativa. e fundamentadas. 

 

Gráfico 1 – Faixa etária dos professores entrevistados 

 
Gráfico produzido pelo google forms como resultado das respostas obtidas. 

 

 
 

 

 

 

Gráfico 2 – Tempo de atuação na educação Infantil 

 
Gráfico produzido pelo google forms como resultado das respostas obtidas. 
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Analisando o gráfico 1, percebe-se um percentual de 20% de professores que estão 

na faixa etária entre 20-30 anos, como também dos que estão entre 30-40 anos. Um 

percentual de 60% compreende os que estão na faixa de idade superior a 40 anos. 

Perguntamos também sobre a formação inicial dos docentes e foi constatado que 100% 

dos docentes têm formação em Pedagogia. O gráfico 2 revela-nos que 60% deles fizeram 

formação específica na área de educação infantil e 40 % não fizeram essa formação. 

Conforme aponta Tardif (2000), os saberes profissionais dos professores possuem 

caráter temporal, uma vez que são construídos e acumulados ao longo da trajetória pessoal 

e profissional. Para o autor, essa temporalidade manifesta-se, primeiramente, no fato de 

que grande parte dos conhecimentos sobre o ensino, o papel docente e as formas de 

ensinar provém da própria história de vida dos indivíduos. 

 

Gráfico 5 – Utilização de Jogos e brinquedos Pedagógicos pelo professor 

 
Gráfico produzido pelo google forms como resultado das respostas obtidas. 

 

 

 

 

 

Gráfico 6 – Frequência da Utilização de Jogos e brinquedos pelo professor 

 
Gráfico produzido pelo google forms como resultado das respostas obtidas. 



73 
 

 

 Ao analisarmos os dados apresentados nos gráficos acima, constata-se que 90% 

dos entrevistados afirmam existir brinquedoteca ou biblioteca na escola em que atuam, 

enquanto apenas 10% indicam a ausência desses recursos em suas respectivas 

instituições. Apesar dessa diferença estrutural, observa-se que 100% dos docentes 

declaram utilizar jogos e brinquedos em sua prática pedagógica, o que evidencia a 

valorização desses materiais como instrumentos de apoio ao processo de ensino e 

aprendizagem.  

No contexto educacional brasileiro contemporâneo, especialmente na Educação 

Infantil, evidencia-se a necessidade de incorporar a ludicidade às práticas pedagógicas. A 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) estabelece que jogos e brincadeiras são 

eixos estruturantes dessa etapa, constituindo ferramentas essenciais para o 

desenvolvimento integral da criança. O documento orienta que a escola ofereça ambientes 

que favoreçam experiências lúdicas, planejados pela equipe docente. Assim, a ausência 

de brinquedoteca ou biblioteca em instituições que atendem a Educação Infantil configura 

um aspecto negativo e suscita estranhamento.  

 

2.2 Análises das questões subjetivas obtidas no questionário com os docentes da rede 

municipal de educação de São Bento-PB. 

 

Tabela 1 

 

Metodologia utilizada a partir de jogos e brincadeiras em sala de aula 

Identificação do 

Professor 

 

 

Fragmentos de depoimentos dos professores 

P 3  

 Uso de jogos e brincadeiras na sala de aula é uma metodologia bem 

interessante ela torna um aprendizado mais divertido, envolvido saber os 

alunos ficam mais motivados a participar e observam conteúdos de forma 

mais natural. 

 

P6  

A metodologia utilizada é a da aprendizagem lúdica, que integra jogos e 

brincadeiras ao processo de ensino de forma planejada. 

 

P7  
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A metodologia baseada em jogos e brincadeiras em sala de aula é muito 

utilizada na educação infantil 

 

P8  

Jogos educativos com objetos concretos. 

 

 

Analisando os fragmentos das falas dos professores na tabela 1, constata-se que, 

para os professores o uso de jogos e brincadeiras produzem efeitos positivos nos alunos 

de educação infantil e melhora o seu desenvolvimento. O professor 3 destaca que produz 

um aprendizado mais divertido, envolvendo o saber dos alunos, e, uma vez motivados, 

absorverão os conteúdos de forma mais natural. Os professores 6 e 8 defendem que estes 

recursos devem ser utilizados de forma planejada, seguindo objetivos preestabelecidos. 

Por conseguinte, o professor 10 acrescenta que os jogos e brincadeiras devem anteceder 

as atividades de leitura e escrita, como uma espécie de preparação do aluno. 

Segundo Kishimoto (1996), a ludicidade, na Educação Infantil, é uma ferramenta 

essencial que pode transformar o processo de aprendizagem. De acordo com Luckesi 

(2000), a ludicidade é uma necessidade básica do ser humano, pois está ligada à sua forma 

de se expressar, de se relacionar e de aprender. Nesse sentido, atividades lúdicas não se 

limitam a um simples momento de diversão, mas representam um processo de 

envolvimento afetivo, cognitivo e social que favorece aprendizagens significativas.  

 

Tabela 2 

 
       

Impacto da ludicidade no desenvolvimento cognitivo, social e emocional das crianças 

Identificação do 

Professor 

 

Fragmentos de depoimentos dos entrevistados 

 

P1  

     Desenvolve a criatividade e a linguagem da criança. 

 

P2  

  Promove criatividade, respeito, saber ganhar e perder nas brincadeiras.  
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P3    O impacto da ludicidade (jogos e brincadeiras faz de conta) no 

desenvolvimento infantil é profundo e integral afetando positivamente as 

áreas cognitivas, social e emocional das crianças. 

 

P5  

     O impacto da ludicidade na Educação Infantil é muito relevante, pois o 

brincar é a principal forma de aprendizagem e desenvolvimento das 

crianças nessa fase. 

 

P6  

 Estimula o raciocínio, favorece a cooperação e fortalece autoestima e 

emoções positivas. 

 

 

Observando a tabela acima, percebe-se unanimidade na concepção dos 

professores no que se refere aos impactos da ludicidade no desenvolvimento cognitivo, 

social e emocional das crianças. O professor 1 destaca a criatividade e a linguagem; o 

professor 2 acrescenta valores morais como respeito e aprender a lidar com as vitórias e 

as frustrações. O professor 6 adiciona o estímulo ao raciocínio e a cooperação e 

autoestima. Isto vai além das noções de entretenimento, defendido pelo professor 7.  

Segundo Batista (1999) o brincar e a aprendizagem são atividades que não podem 

ser desassociadas, pois as mesmas, quando no âmbito lúdico num plano emocional, 

revitaliza e media o processo de ensino e da aprendizagem por possibilitar os processos 

de criação. E quando a criança não tem acesso, ela vai se revelar como um sujeito que 

reflete resistência e incapacidade de socializar-se, mostrando-se temerosa e inibida para 

revelar seu potencial criativo. Por isso, segundo ele, a utilização dos jogos ajuda as 

crianças a se desafiarem, pois esses se constituem instrumentos desencadeadores que 

provocam e desencadeiam as nossas construções do pensamento.  

As orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017) é que a 

criança frequente regularmente diferentes espaços externos, pois estes oferecem inúmeras 

possibilidades de aprendizagem. É nesses ambientes que ocorrem as interações entre as 

crianças, promovidas pela movimentação dos corpos, pelas brincadeiras — inclusive com 

elementos da natureza —, favorecendo o desenvolvimento da imaginação e da 

criatividade, aspectos fundamentais para um crescimento saudável. Esses espaços 

contribuem não apenas para o bem-estar físico, mas também para o fortalecimento de 

vínculos sociais e afetivos.  
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Em face disto, percebe-se que a ludicidade ou o brincar não é apenas uma questão 

de diversão, mas uma forma de educar, de construir e de se socializar. Nisto está a 

importância de que as crianças tenham momentos de diversão, visto que utilizar o lazer 

como instrumento de prática pedagógica e objeto de educação, trará resultados no aspecto 

cognitivo e vai instigar nas crianças o espírito de coletividade.  

 

Tabela 3 

      
    De acordo com sua prática docente, quais habilidades são possíveis observar nas aulas a 

partir do uso dos jogos e das brincadeiras como ferramenta pedagógica.  

 

Identificação do 

Professor 

Fragmentos de Depoimentos dos entrevistados 

 

P3     
   Memorizar uma fórmula ou um conceito Habilidades cognitiva, social e 

psicomotora. 

 

P4      Habilidades cognitiva, social e psicomotora. 

P5      
  Concentração, criatividade, trabalho em equipe, resolução de problemas e 

autonomia. 

 

 

Nos fragmentos da tabela 3 nota-se resultados muito positivos das práticas 

didáticas que foram descritas, a partir do uso dos jogos e das brincadeiras como 

ferramenta pedagógica. O professor 8 elenca ampla lista desses resultados: Criatividade, 

imaginação, comunicação, empatia, cooperação, liderança e resolução de conflitos. Além 

disso, a brincadeira aprimora a atenção, memória, coordenação motora e a capacidade de 

explorar o mundo ao seu redor, o que é fundamental para o desenvolvimento holístico da 

criança. As principais são citadas pelos outros professores e acrescentam, respeito às 

regras, empatia e solidariedade, resolução de problemas e autonomia. 

Para Kishimoto (2019) os jogos e brinquedos ocupam um papel primordial no 

processo de desenvolvimento cognitivo das crianças, pois vão muito além da função de 

entreter. Eles possibilitam experiências que estimulam a atenção, a memória, a 

imaginação, a linguagem, o raciocínio lógico e a resolução de problemas, aspectos 

essenciais para a construção do pensamento e da aprendizagem.  
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De acordo com Vygotsky (1984, p. 58), “[...] o desenvolvimento está intimamente 

relacionado ao contexto sociocultural em que a pessoa se insere e se processa de forma 

dinâmica e dialética através de rupturas e desequilíbrio provocadores de contínuas 

reorganizações por parte do indivíduo”. Para Piaget (1994, p. 6) “[…] brincando a criança 

é capaz de assimilar o mundo exterior as suas próprias necessidades, mesmo sem adaptar 

as realidades que estão em sua volta”.  

 

Tabela 4 

 

9     Contribuições da supervisão/coordenação como suporte à utilização da ludicidade. 

 

Identificação 

do Professor 

 

Fragmentos de Depoimentos dos entrevistados 

 

P4      
    Oferecendo suporte em três áreas principais: a formação docente, o 

planejamento e o suporte material e estrutural. 

 

P5   

Apoio, disponibilidade de jogos e brinquedos e os ensinamentos amplos sobre 

o mesmo.  

 

 

P6 

 

Oferece apoio, orientação e estímulo para que o brincar e o aprender se unam, 

sugerindo práticas, jogos e atividades que favorecem a criatividade e o prazer 

em aprender, como também incentiva que o lúdico seja usado não só como 

“brincadeira”, mas como recurso pedagógico.  

 

 

Analisando a tabela 4, vê-se que nessas escolas a supervisão ou a coordenação 

tem contribuído para o uso da ludicidade e, com relação às práticas docentes, em sua 

resposta, professor 4 descreve três áreas principais dessa contribuição que são formação 

docente, planejamento e suporte material e estrutural. O professor 6 detalha essas ações 

para que não seja brincar apenas para entreter, mas alcance os objetivos estabelecidos, 

ainda vemos o P.5 enaltecendo o lúdico nas atividades . 
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Como podemos perceber, o planejamento pedagógico é fundamental para que as 

práticas docentes sejam efetivas, garantindo que os professores tenham na supervisão e 

coordenação um suporte formativo com orientação e apoio para o desenvolvimento do 

trabalho com os jogos e brincadeiras, de maneira que esta não seja uma ação improvisada, 

mas sim, uma mediação qualificada. 

A supervisão e a coordenação pedagógica desempenham papel fundamental na 

promoção da ludicidade na Educação Infantil, ao oferecer suporte teórico, organizacional 

e formativo para que o brincar se efetive como prática pedagógica. Kishimoto (1998) 

destaca que o uso de jogos e brinquedos exige formação contínua e planejamento 

institucional, o que situa a coordenação como mediadora essencial na qualificação das 

práticas docentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

De modo geral, nosso objetivo foi investigar a contribuição da ludicidade, por 

meio do uso de jogos e brinquedos, para o desenvolvimento de habilidades e 

competências essenciais na educação infantil, a partir de compreender como essa 

abordagem pode ser utilizada em sala de aula, para promover uma aprendizagem efetiva 

e significativa para a criança. Por meio dessa pesquisa foi possível analisar como a 

ludicidade, por meio do uso de jogos e de brinquedos, constitui-se como um elemento 

central no processo de desenvolvimento e aprendizagem da criança, desempenhando 

funções cognitivas, sociais, emocionais e culturais essenciais na Educação Infantil. 

Dessa forma, foi possível compreender de maneira mais aprofundada a visão dos 

professores que atuam na Educação Infantil na rede municipal de São Bento – PB acerca 

do uso da ludicidade e de sua contribuição para uma aprendizagem mais efetiva. Observa-

se que o lúdico constitui um recurso pedagógico relevante, capaz de transformar o brincar 

em uma prática intencional que favorece o desenvolvimento infantil, despertando o 

interesse das crianças pelos conteúdos trabalhados.  

Também se evidenciou, por meio desta pesquisa, a relevância da supervisão e da 

coordenação escolar para o trabalho docente, uma vez que esses setores contribuem para 

a formação continuada e para o planejamento pedagógico. Tais ações oferecem suporte 

no preparo e na adequação das atividades conforme a faixa etária dos estudantes, 

possibilitando a escolha de materiais, jogos e demais recursos alinhados aos estágios 

cognitivos das crianças. Esse apoio institucional favorece o desenvolvimento da 
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autonomia infantil, pois compreende-se que, ao brincar, a criança explora o mundo, 

formula hipóteses, experimenta possibilidades e reconstrói conhecimentos, ampliando 

sua capacidade de compreender e interagir com a realidade. 

A pesquisa realizada visou contribui para a compreensão da prática pedagógica na 

Educação Infantil de São Bento – PB, evidenciando a importância do uso da ludicidade 

como ferramenta pedagógica essencial no processo de ensino-aprendizagem. Os 

resultados obtidos demonstram que a maioria dos professores reconhece o valor dos jogos 

e brinquedos não apenas como instrumentos de diversão, mas como recursos que 

estimulam a cognição, a socialização e o desenvolvimento emocional das crianças. A 

partir disso, é possível afirmar que a adoção sistemática e planejada dessas práticas pode 

impactar positivamente o desempenho escolar e a construção do conhecimento infantil. 
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RESUMO: A musicalização na Educação Infantil constitui-se como uma prática pedagógica relevante para 

o desenvolvimento integral da criança, uma vez que favorece aprendizagens que envolvem aspectos 

cognitivos, motores, emocionais e sociais. A música, quando inserida de maneira planejada e intencional 

no ambiente escolar, contribui significativamente para a formação global da criança, estimulando sua 

criatividade, expressão, comunicação e socialização. Dessa maneira, este trabalho tem como objetivo 

analisar a importância da musicalização no processo educativo da infância, destacando seus benefícios para 

o desenvolvimento integral da criança e para a prática pedagógica do professor. Busca-se compreender de 

que forma as atividades musicais podem ser utilizadas como recurso didático capaz de enriquecer o trabalho 

docente e favorecer a aprendizagem em diferentes áreas do conhecimento. Trata-se de uma pesquisa de 

natureza qualitativa, de caráter bibliográfico, fundamentada em estudos e reflexões de autores como Penna 

(1990), Piaget (1971) e Vygotsky (1984), que abordam a relevância da música e da ludicidade na construção 

do conhecimento infantil. Conclui-se que a musicalização é um recurso pedagógico valioso e indispensável 

na Educação Infantil, pois possibilita o desenvolvimento de múltiplas habilidades e potencialidades. 

Quando utilizada de forma planejada e consciente, contribui para uma prática docente mais criativa, 

inclusiva e humanizadora, promovendo experiências educativas que respeitam o ritmo, as necessidades e 

as individualidades de cada criança. 

 

Palavras-chave: Musicalização; Desenvolvimento infantil; Educação infantil. 

 

ABSTRACT: Musicalization in Early Childhood Education constitutes an essential pedagogical practice 

for the integral development of the child, as it fosters learning processes that involve cognitive, motor, 

emotional, and social aspects. When music is intentionally and systematically incorporated into the school 

environment, it significantly contributes to the child’s overall formation by stimulating creativity, 

expression, communication, and socialization. Through musical experiences, children develop auditory 

sensitivity, motor coordination, concentration, and the ability to work collaboratively — fundamental 

aspects of the teaching and learning process. Therefore, this study aims to analyze the importance of 

musicalization in early childhood education, highlighting its benefits for the child’s overall development 

and for the teacher’s pedagogical practice. It is a qualitative, bibliographic research based on studies and 

reflections by authors such as Penna (1990), Piaget (1971), and Vygotsky (1984), who discuss the relevance 

of music and playfulness in the construction of children’s knowledge. The study concludes that 

musicalization is a valuable and indispensable pedagogical resource, as it enables the development of 

multiple skills and potentialities. When used in a planned and conscious way, it contributes to a more 

creative, inclusive, and humanized teaching practice, promoting educational experiences that respect each 

child’s pace, needs, and individuality. 

 

Keywords: Musicalization; Child development; Early childhood education. 
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 INTRODUÇÃO  

 

A musicalização na educação infantil tem ganhado destaque por sua significativa 

contribuição no desenvolvimento global da criança. A linguagem sonora é universal, 

desperta sentimentos, promove o bem-estar e estimula diferentes áreas do 

desenvolvimento infantil — cognitiva, motora, emocional e social. Ao ser inserida 

intencionalmente no ambiente escolar, ela torna o processo de aprendizagem mais 

significativo, lúdico e prazeroso. Além disso, favorece a criatividade e a expressão 

individual, permitindo que a criança explore diferentes formas de comunicar-se e 

relacionar-se com o mundo. 

Dessa maneira, a musicalização tem se mostrado uma ferramenta pedagógica de 

grande relevância para o processo de ensino-aprendizagem. Através da música, a criança 

é estimulada de forma lúdica, prazerosa e significativa, favorecendo o desenvolvimento 

de habilidades cognitivas, motoras, linguísticas, emocionais e sociais. Por ser uma 

linguagem universal e acessível, a música desperta o interesse natural das crianças, 

promovendo a interação com o ambiente, com os colegas e com os educadores, o que 

contribui diretamente para o fortalecimento dos vínculos afetivos e para a construção do 

conhecimento. 

Diante dos desafios enfrentados na educação infantil, torna-se fundamental buscar 

estratégias que favoreçam uma aprendizagem mais humanizada, inclusiva e eficiente. A 

música, nesse contexto, surge como um recurso pertinente que, além de proporcionar 

momentos de prazer e criatividade, possibilita a vivência de experiências que colaboram 

para o desenvolvimento integral da criança. Por isso, estudar a musicalização como prática 

pedagógica é importânte para compreender como ela pode ser utilizada de maneira 

intencional e planejada no cotidiano escolar, potencializando os resultados educacionais 

e respeitando as especificidades de cada aluno. 

Dessa maneira este trabalho tem como objetivo principal discorrer a importância 

da musicalização no processo de aprendizagem e no desenvolvimento integral das 

crianças na educação infantil. Busca-se compreender como a música pode atuar como 

instrumento pedagógico eficaz, favorecendo o desenvolvimento cognitivo, motor, 

emocional e social das crianças, além de promover a inclusão de alunos típicos e atípicos. 

A pesquisa visa ainda apresentar estratégias para inserir a musicalização de forma 

intencional nas práticas pedagógicas, respeitando as especificidades de cada crianças. 
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1 O brincar e a musicalização no desenvolvimento cognitivo, afetivo e social da 

criança. 

 

A infância é uma fase fundamental do desenvolvimento humano e tem sido 

compreendida de diferentes formas ao longo da história. Durante muito tempo, a criança 

foi vista como um adulto sem ser notada diferente, sem identidade própria ou 

necessidades específicas. Essa concepção começou a mudar a partir dos estudos históricos 

e sociais, como os de Philippe Áries (1981), que demonstrou que a noção de infância é 

uma construção cultural e não uma categoria natural e universal. Na contemporaneidade, 

a infância passou a ser reconhecida como uma etapa única, com características próprias e 

grande importância no processo de constituição do sujeito. 

Nesse sentido, o brincar e a musicalização são práticas essenciais no 

desenvolvimento integral da criança, atuando de forma interligada nos aspectos cognitivo, 

afetivo e social. Essas atividades favorecem a construção de aprendizagens significativas 

e o fortalecimento das competências necessárias para a vida em sociedade. Contribuindo 

principalmente para a aprendizagem e socialização da criança na fase essencial da vida 

que é a primeira infância. Além disso, possibilitam que a criança desenvolva sua 

criatividade e autonomia, explorando novas formas de expressão e comunicação. 

Do ponto de vista cognitivo, o brincar permite que a criança explore o mundo ao 

seu redor, desenvolva a criatividade, o raciocínio lógico, a capacidade de solucionar 

problemas e o pensamento simbólico. Conforme Piaget (1971), o jogo simbólico, por 

exemplo, permite à criança representar situações do cotidiano, contribuindo para o 

desenvolvimento do pensamento abstrato. Já a musicalização estimula diferentes áreas 

do cérebro envolvidas na memória, atenção, percepção auditiva e linguagem. Estudos 

mostram que a prática musical regular aprimora habilidades cognitivas, como a 

consciência fonológica e a coordenação motora fina (Penna, 1990; Hargreaves, 1996). 

No aspecto afetivo, tanto o brincar quanto a música servem como meios de 

expressão das emoções. As crianças, ao brincarem e ao participarem de atividades 

musicais, externalizam sentimentos, aprendem a lidar com suas emoções e desenvolvem 

autoconfiança. Segundo Britto (2003), o ambiente musical afetuoso e acolhedor 

proporciona segurança emocional e fortalece o vínculo entre educador e criança. Com isso 

proporciona mais interação entre eles e desenvolve um laço de confiança e fortalecimento 

entre o educador e educando, fazendo com o que as crianças se sintam seguras e acolhidas. 
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Do ponto de vista social, o brincar e a musicalização favorecem o convívio e a 

interação entre eles, promovendo valores como respeito, cooperação e empatia. 

Atividades lúdico- musicais em grupo ensinam a criança a esperar sua vez, a ouvir o outro 

e a compartilhar. Vygotsky (1984) destacou que as interações sociais durante o jogo e a 

música são fundamentais para a internalização de normas sociais e para o 

desenvolvimento da linguagem e da cultura. Promovendo assim uma troca de saberes e 

empatia pelo colega, sem perceber acabam que aprendendo e ensinando um ao outro sem 

muito esforço e cobranças em si. 

Além disso a integração do brincar e da musicalização nas práticas pedagógicas é 

fundamental para promover um desenvolvimento infantil pleno, pois essas atividades 

proporcionam uma abordagem holística e respeitosa às necessidades e potencialidades de 

cada criança. Buscando desenvolver métodos para contribuir ainda mais para o 

aprendizado das crianças esse trabalho vem mostrar formas eficaz de promover esse 

aprendizado e auxiliar para evolução deles, tornando mais atrativa e prazerosa a 

aprendizagem. 

A música pode ser fundamental para o desenvolvimento e aprendizagem da 

criança, ela contribui direta e indiretamente na vida das pessoas, proporcionando um bem-

estar e trazendo junto com elas memorias de vivencias significativas e que representa 

muitas emoções. Desse modo podemos dizer que associar essa musicalização a atividades 

lúdicas podemos melhorar o aprendizado e desenvolver suas linguagens expressivas 

assim contribuindo para sua formação enquanto educandos. 

É importante destacar que a musicalização não exige que as crianças se tornem 

músicos profissionais, mas que vivenciem experiências significativas com os sons, 

respeitando suas etapas de desenvolvimento e singularidades. Para isso, o educador 

precisa estar atento, ser sensível e criativo, mediando situações de aprendizagem que 

envolvam escuta, produção e apreciação musical de forma integrada ao currículo 

(Penna, 1990). Assim, a musicalização constitui-se como recurso pedagógico capaz de 

tornar o processo de aprendizagem mais lúdico, prazeroso e inclusivo. 

Dessa maneira o docente está se preocupando no bem estar dos seus alunos, 

desenvolvendo estratégias de aprendizagem onde inclua cada um com suas 

particularidades e vivencias únicas. É importante ressaltar que a música faz parte em todas 

as etapas da nossa vida e contribui para a evolução global dos indivíduos, e o lúdico é 

peça-chave para contribuir para essa construção e aperfeiçoamento. Com o lúdico 

podemos perceber que o aprendizado fica mais atrativo e prazeroso deixando os alunos 
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explorarem diversas maneiras de apender brincando. 

Podemos incluir a musicalização em diversas formas de aprendizado, explorar um 

leque de possibilidades envolvendo a música na educação infantil que é o foco principal 

dessa pesquisa, mostrar como o afetivo, emocional e social das crianças se desenvolve com 

o trabalhar a musicalidade em sala de aula. A musicalização amplia a capacidade de 

atenção, memória e raciocínio lógico. Atividades como cantar, acompanhar ritmos e 

explorar sons ajudam a criança a desenvolver a percepção auditiva, a coordenação motora 

fina e a capacidade de resolver problemas de forma criativa. O brincar, por sua vez, não 

é menos importante pois favorece a experimentação e a construção do conhecimento, 

permitindo que a criança aprenda conceitos de forma lúdica e significativa. 

Entendemos que tanto a música quanto o brincar contribuem para a expressão e o 

reconhecimento das emoções. Ao cantar canções, dançar ou participar de jogos musicais, 

a criança encontra um espaço seguro para expressar sentimentos, reduzir a ansiedade e 

fortalecer sua autoestima. Essas vivências também possibilitam a criação de vínculos 

afetivos entre colegas e professores, tornando o ambiente escolar mais acolhedor. No 

campo social, o brincar musical estimula a cooperação, o respeito às regras e o senso de 

pertencimento ao grupo. Atividades em roda, apresentações coletivas e jogos de 

improviso favorecem a comunicação, a empatia e a valorização das diferenças. 

Assim, integrar o brincar e a musicalização no cotidiano escolar não apenas 

potencializa as aprendizagens formais, como também fortalece competências 

socioemocionais essenciais para a vida. Essa abordagem torna a educação infantil mais 

prazerosa, inclusiva e significativa, contribuindo para que a criança desenvolva uma 

relação positiva com o aprendizado desde cedo. O brincar e a musicalização na rotina da 

educação infantil vai além do entretenimento: trata-se de uma estratégia pedagógica 

potente para o desenvolvimento global. Quando a criança aprende por meio de 

experiências lúdicas e musicais, ela constrói uma relação positiva com o conhecimento, 

fortalecendo sua autonomia e confiança. Além disso, a formação  de competências 

socioemocionais desde cedo — como empatia, cooperação e autorregulação — contribui 

para um desempenho escolar mais sólido e para a preparação da criança como cidadã 

crítica e participativa. Portanto, investir nessas práticas é investir em uma educação que 

forma não apenas alunos, mas indivíduos plenos.  
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1.1 A música como linguagem expressiva: potencialidades no processo de 

aprendizagem infantil. 

 

A música é uma linguagem que comunica sentimentos, ideias e experiências por 

meio de sons, ritmos e melodias. Na educação infantil, ela é mais do que uma forma de 

arte: é um recurso pedagógico que estimula diferentes áreas do desenvolvimento infantil. 

Contribuindo no aprendizado e ajudando a desenvolver uma linguagem clara, objetiva e 

expressiva das crianças na educação infantil e em todas as faces escolares. Além de tornar 

essencial o aprendizado a criança quando memoriza uma música, ela canta a canção, e 

precisa lembrar letras, sequências e ritmos, exercitando a memória de curto e longo prazo. 

Além disso, as atividades musicais ampliam o vocabulário e favorecem a consciência 

fonológica, habilidade importante para a alfabetização. 

Ao cantar, dançar ou tocar instrumentos, a criança aprende a identificar e 

expressar sentimentos como alegria, tristeza ou medo. Esse processo fortalece a 

autoestima e ajuda no controle das emoções. Dando autoconfiança e segurança a ela para 

ter controle emocional em qualquer situação desafiadora que esteja. Canções com gestos, 

danças e brincadeiras cantadas estimulam a coordenação motora fina (movimentos 

delicados, como bater palmas) e ampla (movimentos maiores, como pular ou girar). Isso 

contribui para o equilíbrio e para a consciência corporal. A música promove a interação 

entre as crianças, pois muitas atividades são feitas em grupo, exigindo respeito às regras, 

espera pela vez e colaboração. Essa vivência ensina valores como empatia, cooperação e 

respeito. 

De forma geral, a música na educação infantil potencializa a aprendizagem porque 

une prazer e conhecimento, tornando as experiências mais significativas e favorecendo 

não apenas o desempenho escolar, mas também o desenvolvimento integral da criança. 

Por tanto a musicalidade unido com lúdico transforma o aprendizado e auxilia no 

desenvolvimento de habilidades emocionais contribuindo assim para que eles saibam lidar 

com situações que tragam seguranças e fortalecimento do emocional e ter empatia, 

comunicação e cooperação com si e com o outro. 

Além de a música ser uma linguagem expressiva, ela pode ser utilizada no 

processo de aprendizagem infantil, contribuindo para o desenvolvimento da criatividade, 

da imaginação e da expressão emocional das crianças. Por meio dela, os pequenos passam 

a se conhecer melhor e a lidar com suas emoções de maneira mais segura e confiante, 

tornando-se seres mais completos desde a primeira infância, desenvolvendo empatia, 
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cooperação e equilíbrio emocional. Desse modo, sua criatividade é instigada e 

potencializada com diversos estímulos. Ao aprender letras e melodias, a criança aguça a 

memória e amplia seu aprendizado de forma eficaz e criativa. 

Nesse contexto, a aprendizagem musical deve ser baseada na experiência, 

permitindo que os alunos aprendam por meio da prática e da experimentação. Com o 

envolvimento ativo nas vivências musicais, eles conseguem se aperfeiçoar mais e 

experimentar sensações de forma prazerosa e envolvente, desenvolvendo habilidades e 

explorando as emoções e os aspectos sociais que a música desperta. Assim, podemos 

compreender que a musicalidade não apenas contribui para o aprendizado, mas também 

promove bem-estar e equilíbrio emocional. 

Da mesma forma, a música, conhecida como uma linguagem expressiva, 

constitui-se como uma das formas mais ricas de comunicação e aprendizagem na infância. 

Desde os primeiros anos de vida, quando inserida em práticas coletivas, a musicalização 

estimula a cooperação, o diálogo e a socialização, consolidando-se como uma ferramenta 

pedagógica de grande relevância. Ela não apenas auxilia no processo de aprendizagem, 

mas também oferece inúmeros ensinamentos que contribuem de maneira significativa 

para o desenvolvimento acadêmico e social da criança. 

Além disso, na Educação Infantil, a música deve ser compreendida para além de 

seu caráter lúdico e recreativo. Mais do que um simples momento de diversão, ela se 

configura como um recurso pedagógico que estimula a coordenação motora fina e ampla, 

desenvolve a sensibilidade estética e promove a integração entre crianças com diferentes 

habilidades e necessidades. Consequentemente, contribui para a inclusão escolar, ao 

possibilitar a participação ativa de todos e favorecer o respeito à diversidade e o sentimento 

de pertencimento. Quando inserida na sala de aula, observa-se uma evolução significativa 

na aprendizagem e na socialização, pois as crianças passam a interagir de maneira mais 

leve e a se sentir parte integrante do ambiente educativo. 

Portanto, mais do que um recurso lúdico, a musicalização assume caráter 

formativo e inclusivo, pois permite que todas as crianças participem das atividades, 

respeitando seus ritmos e singularidades. Nessa perspectiva, a prática musical promove 

situações de    cooperação, interação e pertencimento, alinhando-se às orientações da 

Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017), que valoriza a música como 

experiência cultural e formativa indispensável. 

Dessa forma, no contexto pedagógico, as experiências com música em sala de aula 

— como cantigas, jogos rítmicos, experimentação de sons e movimentos corporais — 



88 
 

contribuem para o desenvolvimento integral da criança, estimulando a expressão de 

sentimentos, a comunicação e a autonomia. Além disso, reforçam a importância do 

brincar como prática central na infância, ao mesmo tempo em que tornam o aprendizado 

mais prazeroso, criativo e significativo. 

A música, portanto, deve ser compreendida como uma prática educativa 

intencional e planejada, que ultrapassa o simples entretenimento e se transforma em uma 

poderosa ferramenta de ensino e aprendizagem. Quando o educador utiliza a 

musicalização de forma consciente, promove não apenas o desenvolvimento cognitivo e 

linguístico, mas também desperta nas crianças o prazer de aprender. Através do ritmo, da 

melodia e da harmonia, elas passam a construir significados, a se comunicar melhor e a 

se expressar com mais liberdade e criatividade. Esse processo favorece o aprendizado de 

outras áreas do conhecimento, como matemática, língua portuguesa e ciências, pois 

estimula a concentração, a escuta atenta, o raciocínio lógico e a percepção auditiva. 

Além disso, a música tem o poder de fortalecer vínculos afetivos entre professor e 

aluno, criando um ambiente escolar mais acolhedor e empático. Ao cantar e participar de 

atividades musicais em grupo, as crianças sentem-se valorizadas e incluídas, o que 

contribui para o desenvolvimento da autoconfiança e do sentimento de pertencimento. 

Dessa forma, a musicalização torna-se um meio eficaz de promover a inclusão e o respeito 

às diferenças, possibilitando que todos, independentemente de suas habilidades, 

participem e aprendam juntos. 

Outro aspecto relevante é o papel da música na formação da identidade cultural 

das crianças. Por meio do contato com diferentes estilos musicais, ritmos regionais e 

canções tradicionais, elas conhecem e valorizam a diversidade cultural do país, 

reconhecendo-se como parte de uma sociedade plural e rica em manifestações artísticas. 

Essa vivência cultural amplia seus horizontes e fortalece o senso de identidade e de 

respeito pelo outro, valores fundamentais para a construção de uma convivência 

harmoniosa e cidadã. 

 

 

2 - A MUSICALIDADE NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL 

 

Este capítulo tem por objetivo discutir a musicalização como elemento fundamental 

para o desenvolvimento integral da criança, destacando seu papel enquanto linguagem 

capaz de articular experiências de escuta, criação, apreciação e expressão. A música, 

quando incorporada às práticas educativas de forma planejada e significativa, ultrapassa o 
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simples entretenimento e se constitui como instrumento formador que mobiliza 

dimensões cognitivas, motoras, afetivas e sociais. Na infância, especialmente, o contato 

com sons, ritmos e movimentos desperta a sensibilidade, estimula a criatividade e 

favorece aprendizagens que se constroem de maneira lúdica e envolvente, permitindo que 

a criança desenvolva sua capacidade de se expressar, comunicar-se e relacionar-se com o 

mundo ao seu redor. 

 

2.1. As contribuições da musicalização para o desenvolvimento cognitivo e motor 

 

A musicalização, compreendida como processo de inserção da criança em 

experiências musicais de escuta, criação, apreciação e expressão, tem sido cada vez mais 

reconhecida como fundamental para o desenvolvimento humano. Mais do que uma prática 

estética ou artística, ela se revela como uma linguagem que mobiliza aspectos cognitivos, 

motores, afetivos e sociais, favorecendo uma formação integral. Na infância, 

especialmente, a música desperta a sensibilidade, estimula a criatividade e contribui para 

a construção de aprendizagens significativas. 

Sob essa perspectiva, do ponto de vista cognitivo, a música possibilita a ativação 

de diferentes capacidades, como memória, atenção, raciocínio lógico e percepção de 

padrões sonoros. O exercício de identificar ritmos, acompanhar melodias e reconhecer 

timbres mobiliza funções mentais que se estendem a outras áreas do conhecimento. Brito 

(2003) destaca que a musicalização oferece condições para que a criança organize seu 

pensamento e desenvolva sua capacidade de abstração, uma vez que a música trabalha com 

símbolos e representações. Assim, o contato frequente com atividades musicais 

potencializa habilidades ligadas à leitura, à escrita e ao pensamento matemático, em 

virtude do constante exercício de sequências, repetições e variações rítmicas. 

Para Penna (2008), a experiência musical é sempre corporal, uma vez que não há 

música sem gesto. O corpo, nesse sentido, funciona como mediador do aprendizado 

musical, e os movimentos que acompanham sons e ritmos tornam-se parte do processo 

educativo. Dessa forma, a musicalização não se restringe ao campo sensorial, mas se 

desdobra em experiências motoras que favorecem o desenvolvimento psicomotor.   

Do mesmo modo, outro aspecto importante refere-se à dimensão socioemocional. 

Participar de atividades musicais em grupo estimula a cooperação, a disciplina e a escuta 

do outro. A prática de cantar em conjunto ou executar peças coletivas exige respeito ao 

tempo do colega, adaptação ao ritmo coletivo e valorização da diversidade de vozes e sons. 
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Como observa Fonterrada (2012), a música é uma experiência estética que também forma 

valores humanos, na medida em que promove o encontro entre pessoas e possibilita a 

construção de sentidos compartilhados. Assim, a musicalização ajuda a desenvolver 

empatia, autoestima e consciência coletiva. 

Entretanto, a presença da música no contexto escolar ainda enfrenta desafios. Em 

muitas instituições, a musicalização é vista como atividade complementar ou recreativa, 

quando deveria ser reconhecida como prática pedagógica estruturante. A Base Nacional 

Comum Curricular (Brasil, 2017) aponta a música como uma das linguagens constitutivas 

da área de Arte, reconhecendo sua importância para o desenvolvimento integral dos 

estudantes. No entanto, a efetivação dessa diretriz depende da valorização de professores 

capacitados, da oferta de recursos materiais e da superação de uma visão reducionista que 

considera a música apenas como entretenimento. 

Nesse cenário, a musicalização, entendida como processo contínuo e significativo, 

deve ser incorporada à prática pedagógica como experiência sensível, criativa e crítica. 

Segundo Ilari (2011), o contato com a música na infância estimula não apenas o 

desenvolvimento auditivo, mas também promove avanços na linguagem, na concentração 

e nas habilidades sociais. Isso ocorre porque o fazer musical envolve escuta, observação, 

repetição e criação, elementos que favorecem a autonomia intelectual e emocional da 

criança. Dessa maneira, a música se configura como um caminho privilegiado para a 

aprendizagem ativa, em que o aluno se torna sujeito do próprio conhecimento. 

Além disso, Schafer (1991) destaca que o ambiente sonoro é parte essencial da 

formação humana. A criança, ao interagir com sons diversos (da natureza, do corpo e dos 

instrumentos), desenvolve sua percepção sensorial e amplia sua consciência sobre o 

mundo. A musicalização, portanto, não se limita ao aprendizado técnico ou teórico da 

música, mas promove uma escuta atenta e reflexiva, estimulando a curiosidade e o prazer 

pela descoberta. Essa vivência sensorial estimula o pensamento crítico e a criatividade, 

valores fundamentais para uma educação que pretende formar cidadãos autônomos e 

sensíveis. 

No campo afetivo e social, Swanwick (2003) reforça que a música atua como 

mediadora das relações humanas, permitindo que as crianças expressem sentimentos e 

compartilhem experiências por meio da arte. O fazer musical em grupo desenvolve a 

capacidade de cooperação e o respeito mútuo, contribuindo para a formação de sujeitos 

empáticos e solidários. Assim, o espaço musical na escola deve ser um lugar de diálogo e 

escuta, onde cada criança possa expressar sua voz e reconhecer o valor da expressão do 
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outro. 

Com base nessas reflexões, é papel do educador planejar experiências musicais 

significativas, que estimulem a experimentação e a criação. A prática pedagógica deve 

considerar os diferentes ritmos de aprendizagem, proporcionando atividades que 

envolvam canto, movimento, improvisação e apreciação. Conforme ressalta Penna 

(2008), a educação musical precisa valorizar o processo e não apenas o resultado, uma 

vez que cada experiência sonora contribui para o desenvolvimento integral do sujeito. 

Essa abordagem torna o ambiente escolar mais inclusivo e acolhedor, possibilitando que 

todos participem, independentemente de suas habilidades musicais prévias. 

Portanto, a musicalização deve ser reconhecida como um direito de todas as 

crianças, pois oferece oportunidades para que elas ampliem suas capacidades expressivas, 

cognitivas e emocionais. Incorporar a música de forma efetiva nas práticas pedagógicas 

é promover uma educação mais sensível, criativa e comprometida com a formação 

integral do ser humano. Como aponta Brito (2003), “a música é parte constitutiva da vida 

e, como tal, deve estar presente na educação, contribuindo para a construção do sujeito 

em todas as suas dimensões”. Assim, investir em musicalização é investir em uma escola 

mais humana, inclusiva e transformadora, capaz de formar indivíduos críticos, criativos 

e plenamente realizados. 

Nesse sentido, refletir sobre as contribuições da musicalização implica assumir 

que ela deve ocupar um lugar de destaque no currículo escolar e nos espaços de 

aprendizagem. Ao integrar razão e emoção, corpo e mente, individualidade e 

coletividade, a música se torna um recurso formativo capaz de transformar a experiência 

educativa. Como ressalta Brito (2003), a musicalização não é um fim em si mesma, mas 

um processo que mobiliza a integralidade do sujeito e contribui para que ele se reconheça 

como ser sensível, criativo e participante de uma cultura. 

Sendo assim, a musicalização contribui de maneira significativa para o 

desenvolvimento cognitivo e motor, articulando diferentes dimensões da experiência 

humana. Ela amplia a atenção, a memória e a capacidade de abstração, ao mesmo tempo 

em que favorece a coordenação motora e consciência corporal. Mais do que isso, promove 

a sensibilidade, a cooperação e a valorização da diversidade cultural.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A musicalização, compreendida como processo de inserção da criança em 

experiências musicais de escuta, criação, apreciação e expressão, tem se consolidado 

como um elemento fundamental no desenvolvimento humano, sobretudo na infância. 

Mais do que uma atividade ligada unicamente à arte, trata-se de uma linguagem sensível 

que mobiliza dimensões cognitivas, motoras, afetivas e sociais. Ao envolver-se com a 

música, a criança experimenta, sente, cria e comunica-se, desenvolvendo-se 

integralmente. Nesse sentido, a musicalização promove aprendizagens significativas, 

estimula o pensamento criativo e contribui para a formação de sujeitos sensíveis e 

expressivos. 

Do ponto de vista cognitivo, a música favorece a ativação de diversas habilidades 

mentais, como memória, raciocínio lógico, percepção auditiva e atenção. O exercício de 

distinguir sons, identificar ritmos, reconhecer padrões e acompanhar melodias estimula o 

funcionamento cerebral de maneira integrada.. 

No campo motor, a musicalização também exerce papel decisivo. Ao cantar, 

dançar ou manipular instrumentos, a criança desenvolve a coordenação motora fina e 

ampla, trabalha lateralidade, ritmo corporal e percepção espacial. Para Penna (2008), “não 

há música sem gesto”, indicando que o corpo é mediador da experiência musical. Dessa 

forma, a música integra percepção sonora e movimento, promovendo vivências 

psicomotoras que contribuem tanto para a expressividade quanto para o domínio corporal. 

Essa relação entre corpo e som é essencial para a construção de uma aprendizagem que 

envolva o sujeito em sua totalidade. 

A musicalização, entretanto, não se limita aos aspectos cognitivo e motor; ela 

exerce também grande influência sobre o desenvolvimento afetivo e social. Participar de 

práticas musicais coletivas exige cooperação, respeito à diversidade e escuta sensível do 

outro. Conclui-se, assim, que a musicalização contribui significativamente para o 

desenvolvimento cognitivo, motor, afetivo e social da criança, atuando como prática que 

integra corpo, mente e emoção. Reconhecê-la como parte essencial da formação escolar 

significa investir em uma educação mais humanizada, criativa e plural, capaz de formar 

sujeitos críticos, expressivos e sensíveis ao mundo e ao outro. Investir em musicalização 

é, portanto, investir na formação integral do ser humano.   
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